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RESUMO 
 

Em meados dos anos 90, o Brasil vivia um intenso processo de reestruturação na área das 

telecomunicações – a criação da Anatel foi apenas uma das muitas mudanças realizadas no setor. 

Desde então, outras transformações ocorreram, mas a telefonia ainda mantém sua importância 

para a economia do País e merece ser amplamente discutida por diversos atores. Estudos que 

tratam de questões morais apontam a imprensa como uma esfera propícia de visibilidade para 

este debate, uma vez que é para a imprensa que confluem as várias vozes e perspectivas em 

conflito, além de ser reconhecida por estruturar uma rede de esferas. Todavia, a imprensa 

também organiza os debates em feixes de opiniões previamente selecionados. A mídia possui a 

capacidade de confluir tais vozes, mas essa confluência nem sempre se organiza de maneira 

disensual, na maioria das vezes é consensual. Dentro desse contexto, o objetivo principal do 

trabalho é apresentar esta assimetria da mídia e avaliar se dentro da imprensa ocorre um processo 

deliberativo, no qual a Anatel apresenta este papel democrático, participando efetivamente dos 

debates como forma de comprovar sua importância para o País. A fim de compreender se há 

indícios de que isso ocorra, esse estudo contrapõe a bibliografia escolhida com a análise de uma 

sanção imposta pela própria Anatel para algumas operadoras de celular e tem como foco central 

a análise de processos deliberativos nos contextos de produção do jornalismo, avaliando matérias 

publicadas sobre o tema pelos jornais O Estado de S.Paulo e Folha de S.Paulo. Por meio das 

comparações deliberativas estudadas, percebe-se que a Anatel sabe manipular a imprensa a seu 

favor, mas poderia utilizar melhor este meio para aprimorar o relacionamento com outras esferas 

e dessa forma fortalecer sua imagem pública.  

Palavras-chave: Anatel. Política. Comunicação. Deliberação. Imprensa. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em meados dos anos 90, o Brasil vivia um intenso processo de reestruturação no setor de 

telecomunicações, considerado um dos mais estratégicos e importantes para a sociedade. Na 

época, o governo do presidente Fernando Henrique Cardoso abriu mão do controle da antiga 

Telebrás
1
, privatizando-a e transferindo toda sua regulação para a Agência Nacional de 

Telecomunicações, Anatel
2
, criada com o intuito de promover o desenvolvimento do setor, de 

modo a dotá-lo de uma moderna e eficiente infraestrutura.  

Ao abrir mão da regulação estatal sob a justificativa de que a sociedade civil possuiria 

melhores e maiores condições de gerenciar as telecomunicações, o governo determinou à Anatel 

a responsabilidade de promover maior deliberação política junto à população. Com a premissa de 

que a agência regulatória estaria mais aberta à opinião pública do que um ministério, um dos 

principais objetivos de sua criação seria o de regular democraticamente o setor de 

telecomunicações, ancorada no processo do debate público. Após alguns anos de sua criação, um 

das questões que se coloca e que esta dissertação busca responder é se atualmente isso continua 

acontecendo. 

Desde a fundação da Anatel, muitas mudanças tecnológicas, políticas e econômicas 

                                                 
1
 Em 1988, a Constituição determinou que os serviços públicos de telecomunicações somente poderiam ser 

explorados pela União, diretamente ou mediante concessões a empresas sob controle acionário estatal. O Sistema 

Telebrás então foi criado e composto por uma empresa holding (a Telebrás), uma operadora para chamadas de longa 

distância, nacionais e internacionais (Embratel) e as 27 empresas de âmbito estadual ou local. Em 1995, em função 

de uma mudança constitucional que pôs fim ao monopólio estatal nas telecomunicações e com a promulgação da Lei 

Geral das Telecomunicações em 1997, que visava a ampliação e a universalização dos serviços de comunicação, as 

empresas que compunham a Telebrás foram então agrupadas em quatro regiões e vendidas em leilão internacional. 
2
  No sentido de promover a Lei Geral das Telecomunicações (LGT) começaram as articulações para criar-se um 

organismo regulador independente, que teria como objetivos principais promover a competição justa, defender os 

interesses e os direitos dos consumidores dos serviços e ainda estimular o investimento privado, formou-se assim a 

Agência Nacional de Telecomunicações. No período de sua criação, o governo estipulou que os serviços deveriam 

ser “modernos”, “eficientes” e “diversificados”. Pode-se encontrar nessa passagem a ideia de qualidade do serviço 

(daí o surgimento das metas de qualidade para o serviço de telecomunicações) (FERREIRA, 2004: 113). A agência 

deveria alcançar a vigilância constante do setor e promover o desenvolvimento das telecomunicações no País. Outro 

ponto importante seria o fato que a Anatel estaria passível de controle, mas o principal deveria vir da sociedade, 

participando do processo regulatório. A independência e autonomia atribuída à agência decorrem da confiança que 

nela é depositada e na certeza de que desvios de conduta serão punidos. (FERREIRA, 2004: 120). 
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aconteceram, principalmente no que tange à facilidade de acesso à telefonia móvel no país.   

Portanto, o setor de telecomunicações ainda constitui-se como uma das áreas de maior 

importância para a sociedade brasileira. Contudo, será que a Anatel participa, de fato, do debate 

público? 

Diversos estudos que tratam de questões morais apontam a imprensa como uma esfera 

propícia de visibilidade e de debate, uma vez que é nela que confluem as várias vozes e 

perspectivas em conflito e negociação. Dentro desse contexto, o que se pretende com este 

trabalho é avaliar se a mídia demonstra este seu papel democrático, observando o caso específico 

da publicização da Anatel, levando em consideração a abertura de espaços para a agência 

participar efetivamente dos debates como forma de comprovar sua importância para o País. Para 

compreender se há indícios de que isso acontece (ou de que maneira isso poderia ser feito) será 

realizada a análise de uma sanção imposta pela própria Anatel em julho de 2012, quando a 

agência proibiu a venda de chips das empresas de telefonia Claro, Oi e TIM em diversos estados 

brasileiros. 

A dissertação terá como foco central avaliar a existência de processos deliberativos nos 

contextos de produção do jornalismo, analisando matérias publicadas pelos jornais O Estado de 

S.Paulo e Folha de S.Paulo (a metodologia utilizada na pesquisa será exposta mais adiante). 

Uma vez observada não apenas a participação da Anatel, mas também das empresas que 

foram penalizadas e de outros grupos impactados, a pergunta que se faz é: o que se cria no 

espaço midiático é realmente uma esfera de justificação recíproca e troca de argumentos entre 

todos os interessados? De acordo com Marques e Martino (2011), ao refletir sobre esse tema no 

contexto da comunicação jornalística, não se pode negligenciar o fato de que os media são 

estruturas amplamente centralizadas, baseadas em formas hierárquicas e assimétricas de 

comunicação. Não se pode esquecer, tampouco, que os agentes midiáticos estão vinculados às 

estruturas de poder que reproduzem e renovam, em linha ao que o filósofo francês Piérre 

Bourdieu (1996) chamaria de um habitus específico. Suscitado por essa abordagem - e como 

forma de procurar compreender o modo com o qual a Folha e o Estadão lidaram com o tema da 

sanção da Anatel - um primeiro conjunto de questões pode ser delineado: em que medida os 
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interesses de um agente midiático são fruto de sua escolha autônoma ou coincidem com os 

interesses do campo no qual ele se insere? (MARQUES, MARTINO; 2011: 817) 

Por outro lado, no que se refere aos processos intersubjetivos de aproximação entre 

interesses, o desenvolvimento ético e moral das sociedades contemporâneas deve levar em conta 

o modo como os sujeitos debatem, dialogam e negociam suas diferenças, interesses, pontos de 

vista e necessidades. O uso da linguagem como forma de ação prática para a busca do 

entendimento recíproco, a Teoria da Ação Comunicativa de Habermas (1987), por exemplo, pode 

ser apontada como uma importante contribuição para compreender como os indivíduos e grupos 

questionam, em uma postura ética, os valores e as bases que ancoram as regras morais que os 

vinculam coletivamente. (MARQUES, MARTINO; 2011: 817,818). 

Compreende-se, portanto, que durante a análise das matérias a tensão que se estabelece 

entre, de um lado, a necessidade de localizar a mídia no centro dos processos deliberativos 

contemporâneos e o modo como o funcionamento prático dos veículos revela constrangimentos 

de poder e algumas desigualdades de participação, será frequentemente explorada. Uma vez que 

a deliberação que ocorre no espaço jornalístico é sempre perpassada por essas duas dinâmicas: de 

um lado há a visibilidade conferida a opiniões selecionadas e alargamento do debate para o todo 

social, que será tratada dentro da conceituação de esfera pública e teoria discursiva de Jürgen 

Habermas. De outro lado há o modus operandi dos veículos, que, dentro do conceito de habitus, 

de Bourdieu, gera estratégias práticas do agente na medida em que também é formado pela 

incorporação dos interesses do campo, interiorizados pelo sujeito sem que ele se dê conta disso e, 

portanto, sem perceber que está agindo em conformidade com isso (Bourdieu, 1980). Ou seja, 

um modus operandi que confere legitimidade a discursos por meio de enquadramentos que 

indicam uma disputa simbólica, visto que os agentes midiáticos selecionam tópicos, constroem 

narrativas, editam e agenciam vozes, filtram informações, enquadram sentidos e raramente 

permitem a expressão de atores sociais da sociedade civil. Portanto, muitas vezes é 

extremamente difícil perceber como o jornalismo atua na formação de esferas públicas 

deliberativas. 

Autores como Wessler e Rousiley Maia, por exemplo, acreditam ser possível perceber o 
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espaço de visibilidade mediada como um contexto de entrecruzamento e enfrentamento de 

diferentes proposições e pontos de vista ocultados em diferentes enfoques. Para eles, alguns 

formatos deliberativos podem ser identificados na estrutura das matérias quando: 

1) Argumentos de vários atores sociais são reportados ou citados em artigos e 

análises de notícias (mais de uma fonte na mesma matéria); 

2) Argumentos são apresentados em entrevistas que ordenam sequencias de 

perguntas e respostas (geralmente em entrevistas exclusivas); 

3) Argumentos são organizados em colunas e editoriais opinativos, comentários e 

cartas de leitores 

Quando se fala em processos deliberativos mediados para esses autores, trata-se de 

buscar, entre os principais enquadramentos, não só um agrupamento de discursos que geram 

conflitos e tensões (argumentos e contra-argumentos), mas também uma competição de 

discursos, de modo a ver quais são os sujeitos que disputam a construção do sentido acerca de 

uma dada questão. No caso das matérias pesquisadas, a análise será feita a partir de diferentes 

discursos apresentados pela própria Anatel, pelas empresas multadas e por outros grupos que 

participaram das reportagens. 

A metodologia a ser utilizada para o desenvolvimento da dissertação consistirá na análise 

de matérias de jornais impressos (O Estado de S.Paulo e Folha de S.Paulo), entre as quais 

constam não apenas reportagens, mas também artigos de formadores de opinião e outros recortes 

textuais. A análise geral das matérias compreende o período de 19 de julho de 2012 (dia seguinte 

à sanção aplicada pela Anatel) até o dia 19 de agosto de 2012. Este recorte temporal tem o intuito 

de analisar um mês de publicações após a decisão imposta pela agência regulatória, no entanto, é 

preciso esclarecer que desse montante, somente algumas reportagens serão expostas na 

dissertação devido ao tipo de recorte escolhido. Não foi feita, portanto, uma análise cronológica 

idêntica entre os dois jornais. Apesar de a leitura compreender o período de um mês, o trabalho 

utilizará apenas algumas matérias da Folha de S.Paulo e algumas do jornal O Estado de S.Paulo, 
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sendo, no total, 12 matérias da Folha (publicadas nos dias: 19, 20, 21, 22, 28, 29 de julho e 02 e 

06 de agosto) e 21 matérias do Estadão (publicadas nos dias: 19, 20, 21, 22, 23, 27, 30 de julho e 

03, 06, 09 e 13 de agosto) – importante ressaltar que houve mais de uma matéria publicada no 

mesmo dia e, dependendo do recorte textual, todas foram consideradas para o trabalho. Assim 

sendo, o número de dias expostos acima, pode ser igual ou menor que o número total de matérias 

utilizadas ao longo do trabalho. A relação completa das matérias citadas encontra-se ao final da 

dissertação, nas referências bibliográficas.  A dissertação foi elaborada com base na análise dos 

textos apresentados. Não foram considerados, portanto, imagens ilustrativas, fotos e outros 

recursos visuais. A escolha dos jornais citados foi realizada devido à alta penetração de ambos os 

periódicos no estado de São Paulo, onde está localizada a maioria das sedes das empresas 

autuadas pela Anatel.  

Considerado um importante instrumento para se estudar a relação entre a mídia e os 

movimentos sociais, as matérias foram também observadas sob dois tipos de enquadramento: 

noticiosos e interpretativos, que favoreceram um amplo desenho do debate.  

De acordo com Porto (2002), os enquadramentos noticiosos são criados por jornalistas e 

os interpretativos são elaborados por atores políticos e sociais. Para ele, jornalistas tendem a 

apresentar seus próprios enquadramentos interpretativos em colunas de opinião ou matérias de 

cunho analítico – no caso da dissertação em questão, será possível evidenciar este exemplo na 

análise de alguns artigos publicados no jornal O Estado de S.Paulo. Entretanto, segundo Porto, 

as normas da objetividade e da imparcialidade tendem a inibir a apresentação de interpretações 

no noticiário pelos jornalistas, como será possível perceber na análise dos artigos publicados pela 

Folha de S.Paulo.  

Ainda no enquadramento interpretativo, a dissertação buscará identificar as exposições 

dos principais eventos e temas políticos envolvendo a decisão da Anatel. Este tipo de análise 

permite ressaltar como essas controvérsias se desenvolvem, não através da apresentação de 

“fatos” ou “informação”, mas sim através de interpretações que são utilizadas para avaliar estes 

eventos ou temas políticos. (PORTO, 2002) 
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Dentre todas as fontes pesquisadas, as declarações de Paulo Bernardo, Ministro das 

Comunicações; João Rezende, presidente da Anatel; Bruno Ramos, Superintendente de Serviços 

Privados da Anatel; representantes do SindiTelebrasil; além de advogados, procuradores, 

especialistas, representantes de órgãos de defesa do consumidor e outros consumidores/fontes, 

também serão exploradas.  

A dissertação está estruturada em dois capítulos, além da introdução, considerações finais 

e anexos (entrevista integral realizada na sede da Anatel; matérias dos jornais Folha de S.Paulo e 

O Estado de S.Paulo que foram utilizadas ao longo do trabalho e relatório oficial da Anatel no 

qual constam os indicadores elaborados pela agência e que culminaram na sanção imposta às 

operadoras de telefonia).  

Ao falar do jornalismo, das conversações e debates gerados na sociedade civil, o primeiro 

capítulo - Esfera pública e o papel da mídia - observará se o espaço discursivo dos jornais 

conseguiu articular diferentes pontos de vista que circulam nas micro e macro esferas 

deliberativas do processo político diante da decisão imposta pela Anatel. Os conceitos e 

argumentos do capítulo terão como base um esquema proposto por Bernhard Peters, utilizado por 

Jürgen Habermas, o qual organiza os atores políticos e sociais em um eixo composto de um 

centro e vários anéis periféricos e procura explicar o sentido da circulação do poder político nas 

sociedades complexas atuais. Deste modo, o texto pretende explorar como os acontecimentos da 

esfera civil são incorporados ou não ao centro do sistema político em situações que não são 

rotineiras – como o caso da sanção imposta pela Anatel – além de buscar compreender como 

políticas públicas importantes são constituídas em espaços administrativos e os vários momentos 

aí implicados.  

O capítulo 2, Deliberação na mídia e enquadramentos, tem como objetivo avaliar se o 

que os jornais promovem pode ser considerado deliberação e se a Anatel participa dos debates 

públicos. Para isso, as matérias sobre a proibição da venda dos chips serão estudadas dentro dos 

quadros comparativos de enquadramento e da perspectiva de Bourdieu. Além da análise de 

elementos centrais da deliberação mediada proposta por John Gastil e da identificação de níveis 

de deliberação. Por fim será tratada, também, a questão da ética no contexto da comunicação 
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jornalística.  

Em ambos os capítulos serão abordados os conceitos de democracia e participação 

popular, observando os limites e dilemas que o país enfrenta hoje no processo de construção 

democrática e o processo de transferência das responsabilidades sociais do Estado para a 

sociedade civil. 

Além da leitura crítica sobre as teorias de Jürgen Habermas e Piérre Bourdieu, a 

dissertação conta com referenciais teóricos de autores como Ângela Cristina Marques, Eugênio 

Bucci, Evelina Dagnino, John Gastil, Harmut Wessler, Luís Mauro Sá Martino, Luiz Signates, 

Marcos Dantas, Mauro Porto, Michael Schudson, Rousiley Maia, Venício Lima e Wilson Gomes.  

Por último, nas Considerações finais, se realizará uma revisão geral da dissertação e se 

consolidarão algumas análises expostas em cada capítulo da dissertação com a inclusão de uma 

breve reflexão sobre algumas questões apresentadas inicialmente. 
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1 - ESFERA PÚBLICA E O PAPEL DA MÍDIA 

Em julho de 2012, a Agência Nacional de Telecomunicações, Anatel, proibiu a venda de 

chips das empresas Claro, Oi e TIM em diversos estados do Brasil. A decisão de punir as três 

operadoras de uma só vez foi veiculada com exclusividade pela agência Folha Online, 

pertencente ao Grupo Folha, no dia 18 de julho e passou a ser veiculada por toda imprensa no dia 

seguinte, 19 de julho. De acordo com a nota oficial divulgada pela Anatel, que tomou a medida 

em razão do alto índice de reclamações dos consumidores, a TIM foi a operadora mais 

penalizada deixando de comercializar o produto em 18 estados e no Distrito Federal, a Claro foi 

punida em três estados da federação (incluindo São Paulo) e a Oi, em cinco. 

Durante cerca de duas semanas, os jornais Folha de S.Paulo e O Estado de S.Paulo  

repercutiram diversas análises e desdobramentos da decisão da Anatel. Esta visibilidade para 

diferentes esferas contribuiu de forma significativa para gerar posições e opiniões políticas 

públicas racionalmente motivadas e ao mesmo tempo manter variados níveis de debate político. 

Todavia, de acordo com Marques (2008: 24 e 25), apesar de o espaço da imprensa servir 

como local de circulação de diversas perspectivas é preciso também reconhecer que muitos 

veículos selecionam determinados pontos de vista, privilegiando alguns segmentos sociais e 

salientando certos aspectos dos acontecimentos em detrimentos de outros.  

Rousiley Maia (2009:201) demonstra esta ambiguidade do papel dos media: por um lado, 

entende-se que em determinadas situações, os agentes midiáticos podem mobilizar não apenas 

questões políticas relevantes, mas também informações requeridas e contribuições apropriadas 

para um debate político eficaz. Por outro lado, segundo a autora, eles podem, em igual medida 

ignorar ou banalizar questões políticas importantes e ainda distorcer informações, excluir ou 

deslegitimar a voz de certos autores à medida que favorecem e advogam em benefício de outros.  

Nos artigos analisados é possível observar esta assimetria. Em reportagem publicada pelo 

jornal Folha de S.Paulo em 19 de julho, nota-se na linha fina junto ao título esta abertura de 

diálogo para questões relevantes, sugerindo um debate. “Anatel suspende vendas de TIM, Oi e 
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Claro – Empresas terão que apresentar planos para melhorar a qualidade; para as operadoras, a 

decisão foi exagerada”.  

No mesmo dia, em outra matéria publicada pelo mesmo jornal, percebe-se a exposição de 

diferentes atores debatendo o caso. Na página B4 do caderno Mercado, o jornal amplia a 

discussão, apresentando a opinião de Flávia Lefèvre, do Conselho da Pró Teste (associação de 

defesa do consumidor), em extensa reportagem intitulada: “Anatel vai apagar incêndio que 

poderia ter sido evitado”; além de apresentar uma coluna com o título “Para empresas, ação é 

extrema e prejudica cliente”, na qual constam citações das empresas que foram autuadas.  

Por outro lado também é possível perceber na própria Folha de S. Paulo uma tendência a 

ignorar ou banalizar questões políticas importantes. No artigo publicado no dia 21 de julho, o 

jornal apresenta na capa a seguinte manchete: “Anatel não usou critério técnico para punir teles”. 

O texto, localizado no caderno Mercado, página B4, apresenta fortes críticas quanto à sanção 

imposta pela agência na linha fina junto ao título da matéria: “Anatel escanteia meta técnica na 

suspensão – Agência deixa em segundo plano critérios que usa para avaliar telefônicas; para 

empresas, mudaram-se as regras do jogo”.  

Em um dos parágrafos do texto o jornal justifica a acusação, informando que obteve 

documentos da agência reguladora que demonstram que a Anatel já havia detectado desempenho 

insuficiente por parte de duas operadoras em 2010, mas que não havia realizado nenhum 

“argumento técnico ou referência a informes da área técnica”. Ou seja: se a Anatel já sabia do 

desenvolvimento insuficiente por parte das operadoras, por que não tomou alguma atitude em 

2010? 

O final do artigo sugere uma possível coincidência com relação à sanção realizada pela 

Anatel e pressões por parte do governo: “A nova medida coincide com pressões da Presidente 

Dilma para que as agências demonstrem claramente que estão ao lado do consumidor”. No 

parágrafo seguinte, o texto acrescenta que a medida: “Foi tomada também depois de 

parlamentares terem inquirido o ministro Paulo Bernardo (Comunicações) e João Rezende, 

presidente da Anatel, em audiência pública sobre a qualidade da telefonia”.  
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No entanto, a surpresa para os leitores foi que, apesar da extensa reportagem sobre esta 

acusação à medida imposta pela Anatel, a Folha simplesmente não apresentou mais qualquer 

reportagem posterior sobre o assunto. Em outras matérias avaliadas, o veículo faz apenas uma 

sutil referência que a sanção imposta pela agência regulatória despertou suspeita quanto à 

veracidade, mas não retomou o tema com destaque e não proporcionou maior diálogo.  

Ao longo do capítulo será apresentado o esquema de Bernhard Peters, que tratará desta 

proximidade de esferas. O que se nota até o momento é que tal aproximação – no caso entre a 

Anatel e o Governo - ocorre não por uma ação comunicativa, dentro da perspectiva de debate, 

mas sim por pressões e constrangimentos. Devido ao pedido do Governo, a agência reagiu. 

Diante desse quadro, a imprensa - que poderia apurar melhor os fatos e tais pressões – apenas 

posiciona-se demonstrando sua exclusividade no acesso aos relatórios e índices, mas não detalha 

o que representam e não traz a público o que está por trás dessa relação entre a Anatel e o 

Governo.
3
 

1.1 – Circulação do poder político nas esferas 

O filósofo alemão Jürgen Habermas, ao partir do conceito básico de sua teoria sobre 

esfera pública
4
, possuía uma visão crítica com relação ao papel da mídia e da publicação de 

matérias contraditórias. Em uma primeira visão, o autor acreditava que os meios de comunicação 

respondem à lógica de capital e mercado. Logo, eles perdem a característica de acessibilidade 

das informações para qualquer tipo de público. Para ele, na realidade o que se constrói é uma 

opinião não pública, que não é resultado do debate dos concernidos e que se caracteriza somente 

como uma projeção dos interesses particulares sob o disfarce do interesse de todos. “O 

                                                 
3 

Os índices comparativos entre as operadoras, que culminaram na sanção imposta pela Anatel, encontram-se nos 

anexos do trabalho. O material foi adquirido durante entrevista presencial realizada na sede da Anatel em Brasília, 

todavia, os dados expostos não possuem uma leitura clara sobre os parâmetros utilizados para a elaboração do 

relatório.  

4 
A esfera pública é a ocasião e a condição para gerar a opinião pública, que nada mais é do que a vontade coletiva 

que nasce do consenso das razões em público. A ideia de opinião pública está associada à imprensa, que se torna 

instrumento para que as decisões políticas sejam tomadas e legitimadas nesse novo fórum público (Habermas, 

2003a). É, portanto, o espaço de deliberação, o qual só pode ser constituído por meio da linguagem, entre outras 

fontes, dos media e de outros espaços de conversação e diálogo.  
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jornalismo crítico é suprimido pelo manipulativo” (HABERMAS, 2003a.210). Ainda de acordo 

com o autor, “a evolução de uma imprensa politizante para a imprensa comercial faz com que ela 

se torne uma ‘instituição’ de determinados membros do público enquanto pessoas privadas – ou 

seja, pórtico de entrada de interesses privados privilegiados na esfera pública” (1984: 218). 

Já na obra Direito e Democracia, Habermas retoma o conceito de esfera pública com uma 

visão contrária sobre o papel da imprensa, considerando os media como agentes capazes de 

conferir a visibilidade a eventos e discursos, libertando processos comunicativos de espaços 

restritos e permitindo uma integração de debates que se dão nesses espaços (GOMES e MAIA, 

2008).  

Habermas define três contribuições potenciais que sustentam a importância 

desempenhada pelos meios de comunicação na constituição da esfera pública: a primeira refere-

se à questão da visibilidade e seu poder de publicização; a segunda diz respeito à capacidade dos 

media de promover uma simultaneidade de acesso aos conteúdos discursivos que circulam em 

vários contextos argumentativos; a terceira contribuição diz respeito à acessibilidade das 

mensagens, que podem ser vistas por qualquer um, em qualquer lugar e a qualquer tempo. 

(MARQUES, 2008 IN ALTHEMAN, 2012, p.270). 

Habermas acredita ainda que, para que os meios de comunicação possam exercer 

efetivamente esta dinâmica de mediação entre diferentes arenas e atores cívicos e políticos, eles 

precisam, primeiro, agir com certa independência diante dos poderes econômicos e político. E, 

segundo o autor, precisam criar mecanismos adequados de feedback entre esses diferentes atores 

e arenas comunicativas. (MARQUES, 2008:24). Com relação à liberdade de expressão e opinião 

do repórter, esta questão será mais bem explorada no segundo capítulo, onde será abordado o 

conceito de enquadramentos.  

De acordo com Marques (2008:24), ainda que reafirme os aspectos contraditórios dos 

meios de comunicação, a produção atual de Habermas define o sistema dos media como um 

espaço marcado por algumas características específicas, tidas como essenciais ao fortalecimento 

e à manutenção das estruturas deliberativas que fazem parte da dinâmica democrática das 
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sociedades contemporâneas. 

Para compreender essa circulação do poder político nas sociedades complexas atuais, 

Habermas utiliza-se de um esquema proposto por Bernhard Peters, o qual organiza os atores 

políticos e sociais em um eixo composto de um centro e vários anéis periféricos. (MARQUES, 

2008:25). Para melhor compreensão e aproximação com o tema da dissertação, primeiramente 

será feita a exposição de como é o esquema construído por Peters e, em seguida, a relação de 

cada anel periférico com os atores localizados na análise das matérias publicadas pelos jornais 

Folha de S.Paulo e O Estado de S.Paulo. 

No centro encontram-se os complexos institucionais formais (como parlamentos, cortes, 

agências administrativas responsáveis pelas decisões legislativas e judiciárias, pela formulação 

de programas políticos, regras, medidas administrativas, decretos, etc). Os atores aí localizados 

são aqueles capazes de influir diretamente em processos decisórios, através de situações 

comunicativas que empregam as deliberações formais, as negociações face a face e os discursos 

institucionalizados. (MARQUES, 2008:25).  

Próximas ao núcleo administrativo (centro) estariam as esferas autonomamente 

organizadas, mas intrinsecamente ligadas ao governo (universidades, câmaras, associações 

beneficentes, fundações, etc). E, em um terceiro nível, estariam as associações politicamente 

orientadas para a formação da opinião ou, nas palavras de Habermas, organizações que 

preenchem funções de coordenação em domínios sociais carentes de regulação (grupos de 

interesses, instituições culturais, grupos de ativistas ambientais, igrejas, etc). Os atores cívicos aí 

reunidos são aqueles que não conseguem escapar das desigualdades de poder que fazem com que 

sua prática deliberativa fique limitada “exclusivamente à formação da opinião, sem abranger a 

tomada de decisão” (Fraser, 1992: 134, IN MARQUES, 2008, p.25).  

Se, por um lado, esses atores não determinam o resultado de poderes decisórios, por outro 

lado cabem a eles prever abordagens alternativas, informações variadas e pontos de vista sobre 

questões problemáticas. Por isso Habermas acentua que esse terceiro nível gera a “infraestrutura 

civil de uma esfera pública dominada pelos meios de comunicação e que, através de seus fluxos 
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comunicacionais diferenciados e interligados, forma o verdadeiro contexto periférico do sistema 

político” (Habermas, 1997:88 IN MARQUES, 2008, p.25). 

A partir de uma pequena adaptação normativa, foi possível localizar cada grupo/sujeito 

impactado pela decisão imposta pela Anatel e demarcá-los dentro dos anéis periféricos descritos 

acima. Esta intersecção possibilitou compreender melhor a importância e funções dos diferentes 

atores envolvidos na sanção realizada pela agência. De acordo com o esquema seria possível 

inserir, no centro, o Governo, que estaria representado pelo ministro Paulo Bernardo 

(Comunicações). Próxima do centro (dentro de uma segunda esfera), poderíamos localizar a 

Anatel, representada por João Rezende, presidente da Anatel e por Bruno Ramos, 

superintendente de Serviços Privados da agência e por fim, no terceiro nível (portanto, terceira 

esfera) encontram-se outros grupos sociais, tais como: Eduardo Tude, representante da 

consultoria Teleco; representantes do SindiTelebrasil; consumidores; advogados, especialistas e 

outras fontes.  

A partir do esquema proposto por Peters é possível observar um problema com relação a 

abordagem Habermasiana: as esferas não se articulam de modo tranquilo, pois nem sempre o 

modelo é concêntrico, mas tangencial.  

Ao longo dos anos, Habermas realizou diversas revisões no conceito de esfera pública 

(1992,1997) que resultaram em uma definição que demonstra ser “incorreto falar de uma esfera 

pública singular, mesmo assumindo certa homogeneidade do público burguês. (…) É preciso 

admitir a coexistência de esferas públicas concorrentes e apreender a dinâmica daqueles 

processos de comunicação que são excluídos da esfera pública dominante” (Habermas, 1992: 

425 IN MARQUES, 2008, p. 25 e 26). Assim, Habermas admite que as mulheres, os plebeus e o 

movimento operário, por exemplo, constituíam esferas públicas alternativas parciais fortemente 

ligadas à esfera pública política burguesa.  

Com relação às matérias analisadas, o que se nota, no entanto, é que os jornais cederam 

espaço para que sindicatos e órgãos de defesa do consumidor se expressassem, porém, a maior 

parte da discussão girou em torno da defesa das operadoras que foram multadas e da própria 
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Anatel que, em quase todas as reportagens justificava, de várias maneiras, a decisão que havia 

tomado.  

No quadro comparativo a seguir nota-se como os jornais trabalham as vozes e apresentam 

espaços públicos para diversos grupos se colocarem. Temos o número de matérias publicadas 

sobre o tema versus a quantidade preocupante de vezes que os jornais cederam espaço para 

apresentar argumentos da Anatel, que seria a voz privilegiada; dos órgãos de defesa do 

consumidor (entre os quais estão: Idec, Pró-Teste e IDC) e do SindiTebrasil (que representa o 

setor das operadoras de telefonia multadas): 

 
Anatel SindiTelebrasil Pró-Teste/Idec/IDC 

Folha de S.Paulo  
(12 matérias avaliadas) 

12 vezes 4 vezes 1 vez 

O Estado de S.Paulo  

(21 matérias avaliadas) 
21 vezes 2 vezes 3 vezes 

Retomando ao esquema proposto por Peters, em termos gerais, uma esfera pública se 

forma através da atividade comunicacional quando os diferentes públicos se organizam em redes 

comunicativas articuladas para discutirem temas ou causas de interesse comum para assumir 

posições e expressar opiniões. Sob essa perspectiva, a concepção de esfera pública, ao invés de 

fundamentar-se em um espaço institucionalizado e concreto, está ligada muito mais às trocas e 

fluxos discursivos que se estabelecem entre indivíduos que buscam melhor compreender ou 

solucionar os problemas que os afetam (Habermas, 1997, IN MARQUES, 2008, p.26) 

O material dos media, segundo Maia (2009:209), é potencialmente transformador das 

relações do cotidiano. Esses bens simbólicos, ao dramatizar conflitos vivenciados concretamente 

pelos indivíduos na sociedade ou trazer elementos de um mundo distante, ou um conjunto de 

questões e valores estendidos no tempo e no espaço, podem fornecer insumos para a politização 

das experiências pessoais. Experiências essas que, de acordo com Habermas (1997: 98), 

colaboram para que a esfera pública retire seus impulsos da esfera privada, dos problemas sociais 

e das disfunções dos problemas sociais.  
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No entanto, críticas feitas a Habermas apontam para o perigo da persistência de um 

grande hiato entre as arenas discursivas formadas no centro e na periferia (terceira esfera). Em 

contrapartida, a teoria da democracia deliberativa desenvolvida pelo mesmo autor revela-se 

profícua para explicar a relação de interdependência entre o poder administrativo e o poder 

comunicativo (MARQUES, 2008, p. 27).  

A política deliberativa afirma a necessidade de uma justificação recíproca e da prestação 

de contas entre governantes e governados de modo a não isolar esses dois poderes e tornar 

compreensíveis e potencialmente aceitáveis as ações desempenhadas por todos os concernidos. 

(MARQUES, 2008:27) 

1.2 – Impasses deliberativos na mídia 

Para que um processo deliberativo coloque em relação os atores oriundos de contextos 

formais e informais de discussão, é preciso que tais atores estabeleçam, no curso de sua 

interação, alguns procedimentos que zelem pelas condições de igual participação e consideração 

de todos. Tais procedimentos seriam igualmente capazes de: a) garantir publicidade e 

transparência aos argumentos disponibilizados e ao processo como um todo; b) assegurar a 

inclusividade e a igual oportunidade para participação de todos os concernidos pelas questões em 

debate; c) zelar para que todos os participantes do debate elaborem, de modo recíproco e livre de 

coerções, razões passíveis de serem justificadas e alteradas em vista do impacto das 

considerações alheias, produzindo, assim, a revisão e mudança nas preferências (Habermas, 

2006:413 IN MARQUES, 2008, p. 27).  

Marques (2008: 27) observa que alguns autores contrários a Habermas, entretanto, 

argumentam que tais condições ideais, em si, não podem garantir ao processo deliberativo bons 

resultados, pois não podem prever a qualidade das razões e argumentos apresentados no debate 

ou assegurar que os participantes se impliquem em trocas comunicativas baseadas no respeito 

mútuo, nem que todos tenham chances e interesses iguais de participação. Os procedimentos 

guiam o embate entre interesses conflitantes, mas são as disposições dos participantes que 

determinam a substância do debate e a justeza dos resultados.  



  24 

Conforme já exposto anteriormente, a mídia nem sempre abrirá espaço para todos os 

interessados se colocarem. E muitas vezes quando o faz, edita o texto enviado ao jornal (muitas 

vezes é capaz de inserir uma publicidade no lugar do espaço de resposta). Diante desta situação, 

dentro das matérias analisadas, é possível verificar como alguns grupos – e a própria Anatel – 

souberam utilizar do espaço cedido pela mídia apresentando dados e outras informações que nem 

sempre estavam ligados ao tema central (a proibição da venda de chips) só para aproveitarem tal 

publicização. Ambos os jornais até abriram espaço para a expressão dos atores impactados pela 

decisão imposta pela agência, no entanto, apenas alguns obtiveram maior exposição.  

Como exemplo é possível avaliar a exposição que as empresas autuadas pela Anatel 

tiveram no jornal O Estado de S.Paulo. Por ser a operadora mais penalizada com a decisão da 

agência, a TIM foi citada em praticamente todas as matérias, defendendo-se de diversas 

acusações e ainda assim obteve reportagens exclusivas para expor seu posicionamento. A 

operadora Oi também ganhou espaços exclusivos em matérias complementares. No entanto, a 

Claro raramente obteve espaço para se posicionar.  

Data Título da material Exposição das operadoras 

20/07 
TIM vai à Justiça contra suspensão 

das vendas 

Matéria grande com explicação sobre 

decisão da TIM; texto abre espaço para 

breve posicionamento da Claro 

20/07 
Oi pode ajustar investimentos a plano 

da Anatel 

Matéria apresentada com exclusividade em 

coluna de 5 parágrafos 

21/07 
‘Ninguém é obrigado a ficar na TIM’, 

diz executivo 

Matéria exclusiva aborda decisão da TIM 

em entrar na Justiça, com diversas 

declarações do presidente da empresa 

21/07 
Oi entregará ‘plano preliminar’para a 

Anatel 

Matéria apresentada com exclusividade em 

coluna de 6 parágrafos 

 

Avaliando o quadro exposto, surge novamente a dúvida: o que os jornais promovem – ou 

seja, a maneira de ceder espaço para diferentes atores – pode ser considerada uma deliberação? O 
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modo de inclusão apresentado pelo Estadão invalida a deliberação?  

Segundo Marques (2008:30), apesar de atualizar suas ressalvas às assimetrias de poder 

provocadas pelos meios de comunicação, Habermas atribui a eles um papel central nos processos 

de organização dos debates travados na esfera pública. Para ele, o sistema dos media e seus 

atores atuam na organização das questões em feixes de opiniões tematicamente especificadas, 

tornando-se uma fronteira porosa entre o centro e base de processos deliberativos de formação da 

opinião, desencadeado pelas conversações cotidianas entre os atores organizados da sociedade 

civil. 

Contudo, se por um lado os meios de comunicação veiculam os discursos dos atores que 

se encontram em diferentes arenas comunicativas nos diferentes anéis periféricos, conforme 

exposto anteriormente, e possibilitam que algumas informações se tornem acessíveis para uma 

vasta maioria, por outro lado, “os profissionais dos media produzem um discurso de elite, 

alimentado por atores que lutam por acesso e por influência” (Habermas, 2006:417 IN 

MARQUES, 2008, p.30).  

De acordo com Marques, (2008:30), alguns autores (Blumler & Gurevitch, 2000; Iyengar, 

1994; Bennett, 1990) argumentam que o discurso público que circula no espaço de visibilidade 

promovido pelos media está “indexado” ao conflito visível nas esferas formais do governo. Essa 

perspectiva poderia levar, erroneamente, ao entendimento de que a deliberação mediada reflete 

somente a discussão que ocorre entre os atores que estão nas arenas comunicativas do “centro” 

do sistema político. Mas será que é tão errado pensar desta forma? 

Partindo da análise feita com as matérias publicadas pela Folha de S. Paulo e pelo Estado 

de S. Paulo percebe-se que os dois jornais preocuparam-se em apresentar o discurso de outros 

atores. No entanto, a Anatel obteve maior exposição e, portanto, maior oportunidade de 

argumentação mesmo nos artigos nos quais a agência regulatória foi alvo de críticas e acusações.  

A questão sobre como os profissionais dos meios de comunicação exercem a “escolha da 

informação, do formato e do estilo dos programas e dos efeitos de sua difusão” (Habermas, 
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2006:419 IN MARQUES, 2008, p.31), operando de modo autorregulado e agindo em 

concordância com seu próprio código normativo será abordada no capítulo seguinte.  

Por ora, a discussão gira em torno da existência de uma série de constrangimentos à 

atuação dos meios de comunicação impostos por, entre outras, instâncias religiosas, organizações 

cívicas, empresas privadas e instituições jurídicas que se encarregam de delimitar os espaços de 

atuação desses meios e de seus profissionais (MARQUES, 2008: 31) 

De acordo com Marques (2008:31), alguns autores (Garnhan, 1992; Dahlgren, 1995; 

Page,1996; Habermas, 2006; Gomes, 2007, 1999; Maia, 2004) identificam os meios de 

comunicação como atores dúbios: ao mesmo tempo em que contribuem para o alargamento e a 

construção de espaços de discussão, estão submetidos às lógicas do mercado e das desigualdades 

de poder entre o público e os agentes mediáticos. O sistema dos media parece ter uma autonomia 

irrestrita quando, na verdade, possui uma relativa dependência com relação a outros sistemas, 

como a economia e a política, constituindo-se com o que pode se chamar de subsistema. Para 

exemplificar melhor este tipo de posicionamento, é possível observar como ambos os jornais 

perceberam (e noticiaram) o mesmo fato frente à decisão da Anatel. 

Em diversas ocasiões o jornal O Estado de S.Paulo questionou a rapidez com a qual a 

agência regulatória liberou a venda de chips pelas empresas que haviam sido multadas. No 

primeiro parágrafo de artigo publicado em 03 de agosto, intitulado “Anatel aprova planos da 

TIM, Claro e Oi e libera a venda de chips a partir de hoje”, está escrito “(...) os planos foram 

aprovados pela agência a tempo de garantir às empresas a venda de produtos para o Dia dos Pais, 

importante data para o comércio”. Já em artigo publicado em 06 de agosto pelo mesmo jornal, o 

jornalista Carlos Alberto Sardenberg observa: “Tudo resolvido, a Anatel liberou a venda de novas 

linhas de celulares, que havia proibido para punir as empresas por falhas no atendimento. A 

tempo para que as companhias fizessem suas promoções de Dia dos Pais”. Já na Folha de 

S.Paulo, uma publicação do dia 02 de agosto levanta esta questão logo no título “Dia dos pais 

intensifica a pressão para liberar chips - Anatel deve anunciar até amanhã data do fim da 

suspensão de 3 empresas”.  



  27 

A partir da exposição acima mencionada, surge outra questão envolvendo a mídia: a 

imprensa possui uma liberdade de argumentação, chega a questionar diversos posicionamentos e 

a debater temas específicos, mas ainda assim há uma liberdade restrita por ela estar configurada 

como tal subsistema. Vale recordar a matéria que o jornal Folha de S.Paulo expôs sobre os dados 

da Anatel – obtidos com exclusividade - mas que não seguiu adiante, tanto na argumentação 

como na investigação sobre a relação da agência com o Governo.  

1.3 – A participação e o engajamento do público 

Atores centrais e periféricos, ao lutarem por acesso e influência no espaço de visibilidade 

mediada, acabam por ser comumente divididos entre públicos fortes e públicos fracos (Bohman, 

1996; Habermas, 1997). De acordo com Marques (2008:32), essa divisão identifica, de um lado, 

atores institucionalizados ou elites que possuem amplo acesso aos canais mediáticos (no caso das 

matérias analisadas há as operadoras multadas e a própria Anatel) e, de outro lado, atores da 

sociedade civil que, apesar de captarem melhor os problemas e desarranjos sociais e de 

possuírem acesso às informações, têm dificuldades de participar de debates coletivos sobre 

questões que lhes concernem diretamente. As necessidades dos públicos fracos, portanto, muitas 

vezes permanecem restritas aos espaços originais de sua tematização.  

A respeito do engajamento desses atores - considerados os públicos fracos - Evelina 

Dagnino (2004: 152), pontua que, em grande parte dos espaços abertos à participação de setores 

da sociedade civil na discussão e na formulação das políticas públicas, estes se defrontam com 

situações nas quais o que se espera deles é muito mais assumir funções e responsabilidades 

restritas à implementação e à execução de políticas públicas, provendo serviços antes 

considerados como deveres do Estado, do que compartilhar o poder de decisão quanto à 

formulação dessas políticas.  

Se inserirmos este conceito na perspectiva dessa dissertação, a questão que se levanta é: a 

Anatel, antes de tomar a decisão de proibir a venda dos chips realizou um movimento de debate 

junto aos setores da sociedade civil, ou seja, comerciantes, sindicatos e os próprios 

consumidores? De acordo com os textos analisados, publicados nos jornais, isso não foi feito. No 
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entanto, pode-se questionar se a Anatel possui canais abertos para que tais setores participem 

ativamente de outros tipos de discussões antes que determinados temas cheguem à mídia.  

A agência possui características que a configuram dentro de um sistema deliberativo. A 

Anatel possui mais de 15 canais de participação e monitoramento
5
, entre os quais se destacam as 

audiências e consultas públicas; a transmissão das reuniões do Conselho Diretor pela Internet; a 

existência do Comitê de Defesa dos Usuários de Serviços de Telecomunicações, composto por 

entidades civis de defesa do consumidor, a implantação de 47 Conselhos de Usuários de 

Telefonia Fixa nas diferentes capitais e alguns municípios, a publicação do Plano de Ação Pró-

Usuário e do Relatório Anual, entre outros recursos.  

Todavia, em entrevista realizada com dois superintendentes da área de comunicação da 

Anatel em fevereiro de 2014, foi questionado se a população comparece às audiências públicas e 

participa das discussões expostas pela agência. Lauro Rutkowski, chefe da Assessoria 

Parlamentar e de Comunicação Social da Anatel, comentou que o quórum de participação é 

baixo e o público não é muito grande. “As contribuições nas consultas públicas, são, basicamente 

ou de entidades de defesa do consumidor ou das prestadoras de telefonia”
6
. Quando questionado 

quais seriam os motivos para tais encontros terem baixo quórum por parte da sociedade civil, 

Rutkowski assume que a linguagem utilizada pela agência em tais ocasiões é muito técnica e 

difícil de ser interpretada e compreendida.  

Dentro da imprensa, a participação da sociedade não é muito diferente. Conforme já 

exposto anteriormente, o fato de que uma ampla audiência possua acesso, ao mesmo tempo, a 

diferentes enunciados, não significa que estes últimos foram selecionados igualitariamente, 

seguindo o critério de inclusividade de todos os concernidos nos debates (MARQUES, 2008, 31 

e 32). A autora acrescenta que, nem sempre a inclusividade de todos os concernidos na 

deliberação implica em uma boa qualidade do processo (Shapiro, 2002). É possível haver 

momentos deliberativos minimamente participativos e fortemente participativos, assim como é 

                                                 
5 

Para obter informações mais detalhadas sobre todos os canais participativos da Anatel, acesse: 

http://www.idec.org.br/mobilize-se/canal/anatel 
6
 A entrevista na íntegra encontra-se nos anexos. 



  29 

possível que públicos pequenos produzam deliberações mais informadas e densas que públicos 

ampliados (Fung, 2004 IN MARQUES, 2008, p.33).  

O acesso aos conteúdos discursivos e aos vários argumentos produzidos por diversos 

atores em diferentes contextos através dos media pode contribuir para que alguns dos problemas 

ligados à inclusividade sejam amenizados. Um deles relaciona-se ao fato de que, mesmo que os 

interessados não possam estabelecer uma interlocução face a face com todos aqueles envolvidos 

na discussão a respeito de determinado problema, eles podem inteirar-se dos argumentos e das 

razões apresentados por meio dos media (Gomes, 1999; Blumler e Gurevitch, 2000 IN 

MARQUES, 2008, p.33).  

Cabe aqui questionar: mesmo que os públicos impactados não tenham tido chance de 

participar da decisão da Anatel, ainda assim, pelo fato de eles terem acesso às matérias 

publicadas, eles tiveram também acesso à discussão criada em torno da decisão da agência 

regulatória? Sentiram-se participantes do debate? Segundo Marques, nem todas as vozes estão 

representadas no espaço de visibilidade mediada, mas nem por isso a ideia de concebê-lo como 

espaço fundamental de mediação perde sua validade.  

Diversos autores insistem em definir que uma das principais contribuições que os meios 

de comunicação oferecem ao processo deliberativo está na disponibilização de uma pluralidade 

de informações condensadas aos processos reflexivos de troca de argumentos em público 

(Fishkin,1995; Mutz e Martin, 2001; Bohman, 2007). Assim, esses meios seriam acionados para 

reunir o máximo de informações qualificadas e pontos de vista diferenciados para que os 

cidadãos, em um primeiro momento, fiquem expostos “a opiniões para as quais não tenham 

atentado previamente e que não coincidam necessariamente com as suas próprias opiniões” 

(Manin, 2002:55). E, em um segundo momento, para que esses cidadãos possam interpretar o 

mundo associando à sua experiência vivida os fragmentos discursivos oferecidos pelos media. 

(MARQUES, 2008:33). Este ponto de vista já foi observado anteriormente, na análise da 

primeira matéria publicada na Folha de S.Paulo noticiando a proibição das vendas de chips. A 

extensa reportagem apresentou diversas vozes, contrárias e a favor da decisão da agência, 

levando o leitor a criar sua própria opinião sobre o tema publicado.  
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No processo deliberativo esta veiculação de uma determinada questão no espaço de 

visibilidade mediada não só permite sua generalização a um público múltiplo, ampliado e capaz 

de interpretar criticamente as mensagens, de expressar suas opiniões e contestar aquelas que já 

foram expressas, mas também promove um intenso fluxo de discursos que se interpelam e 

chamam por esclarecimentos recíprocos. Apesar de Habermas sempre atentar para o fato de que 

os meios de comunicação, ao privilegiarem o discurso da elite, convertem-se em um espaço cujo 

acesso é extremamente desigual, Marques (2008:34) enxerga que, ‘para concebermos o sistema 

dos media como espaço de intercâmbio de argumentos, precisamos ter claro, em primeiro lugar, 

que os participantes do debate têm acessos desiguais aos canais mediáticos, possuem um capital 

material e comunicativo assimétrico e buscam dar forma às questões sob um ponto de vista que 

os favoreça’.  

Outro ponto que deve ser considerado no que tange à projeção mediática é o que o 

próprio Habermas afirma: “existem, evidentemente, outros percursos para os temas e demandas 

da sociedade civil, outras vias que conduzem a periferia ao centro, outros modelos em forma de 

espirais ou de ramificações complexas” (1997:114). Em matéria publicada pela Folha de S.Paulo 

no dia 20 de julho de 2012, intitulada “Dilma pede à Anatel linha dura com as teles” é possível 

encontrar a existência de outras ramificações que Habermas chama de “esferas públicas 

concorrentes”. Ao longo do texto, a reportagem apresenta algumas informações que levam o 

leitor a concluir que a Anatel apenas tomou a decisão de proibir a venda de chips por pressão do 

Governo (centro) e não por vontade própria, apesar de, conforme exposto anteriormente neste 

trabalho, já ter conhecimento de falhas graves de qualidade de algumas operadoras desde 2010.  

No modelo proposto por Habermas, aquilo que surge na esfera pública ou nas várias 

esferas públicas de discussão e processamento de problemas eventualmente chega ao Estado. 

Contudo, é importante esclarecer que são inúmeras as evidências de que, no Brasil, o Estado 

tende a não processar questões que estão na ordem do dia na esfera pública, muito menos as 

questões formuladas por setores sociais periféricos (Baiocchi, 2006; Avritzer e Navarro, 2003 IN 

MARQUES, 2008, p.35). Segundo Marques (2008:35), há uma grande dificuldade de 

comunicação e de entendimento entre atores centrais e periféricos do sistema político brasileiro, 
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que se acentua quando esses atores periféricos ainda estão desenvolvendo as capacidades 

necessárias para assumir a articulação e a representação de seus próprios interesses na esfera de 

visibilidade mediada. A circulação do poder político, tal como desenvolvida por Habermas, nos 

leva a crer, erroneamente, que as demandas da periferia chegam ao centro de uma forma mais 

fácil e que são efetivamente incorporadas no processo de definição das políticas públicas e 

sociais, mas não o são. Signates, pontua: “A verdade, contudo, é que praticamente não existem 

políticas públicas de comunicação no Brasil e o próprio pensamento a respeito é muito recente, 

no país. Na realidade, é possível ir até mais além: a comunicação não é pensada por políticos e 

governantes na qualidade de uma política pública”. (Signates, 2011: 13). 

Na análise de texto publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo, em 23 de julho 2012, o 

jornalista Carlos Sardenberg argumenta: “(...) Lembram-se dos rolos na instalação da primeira 

internet? Ora, isto não deveria ter sido percebido pelo governo e pela agência? Por que não 

conseguiram prevenir o problema? Dinheiro não faltou. Só para as concessões de licenças 4G, as 

operadoras de telefonia pagaram quase R$ 32 bilhões. E pagam todo ano taxa cujo dinheiro 

deveria ter ido para a fiscalização e prevenção (...) mas claramente o governo não fez sua parte e, 

não raro, atrapalha”. Em texto posterior, publicado pelo mesmo jornal em 06 de agosto, também 

de autoria de Sardenberg, o jornalista questiona: “Pano rápido. Fecham-se as cortinas e termina o 

teatro. Alguém poderia perguntar: bom, se era assim, por que não fizeram antes? Por que a 

Anatel deixou a situação piorar para só depois cobrar os investimentos?”. 

Posto que a mídia seja este espaço discursivo no qual se encontram diferentes conflitos e 

pontos de vista e posto que a Anatel represente um dos principais setores da economia do País, 

faz-se necessário analisar como os agentes mediáticos apresentam a capacidade de reunir os 

enunciados de atores diferenciados impactados pela decisão da agência, articulando argumentos 

e questões. Essa análise será apresentada no capítulo seguinte, no qual serão expostos elementos 

centrais da deliberação mediada e avaliados os argumentos utilizados pelos atores e os 

enquadramentos identificados nos artigos dos jornais.  
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2 – DELIBERAÇÃO NA MÍDIA  

Esse capítulo pretende revelar como a Anatel participa dos debates públicos, levando em 

conta a estruturação de um discurso prático no âmbito da mídia, compreendida como espaço de 

trocas argumentativas e posicionamentos. 

Conforme exposto brevemente na introdução, os enquadramentos fornecem alguma ideia 

das normas que são dominantes nos debates públicos e a maneira como o problema em discussão 

será definido pelos participantes do debate. Portanto, primeiramente serão expostas as definições 

de enquadramento e o que representam no processo de deliberação mediada. 

Com o intuito de apresentar as perspectivas e processos discursivos de argumentação, no 

capítulo presente será realizada a identificação de níveis de análise da deliberação nos artigos dos 

jornais com base na adaptação de um quadro elaborado por Ângela Cristina Salgueiro Marques. 

Dessa forma, serão identificados, dentro de cada enquadramento, quem fala, o que defende e 

com quem dialoga e apresentada a contraposição de argumentos entre os atores envolvidos na 

decisão da Anatel.  

Dialogando com o primeiro capítulo, será estudado de que forma a mídia pode ser 

concebida como espaço de conversação e debate político, tomando como exemplo as trocas entre 

argumentos e contra-argumentos de profissionais da mídia versus seus usuários acerca da decisão 

imposta pela Anatel. O objetivo é avaliar a discussão na imprensa, observando como se dá a 

composição do conjunto de falantes e qual seu peso no discurso.  

Por fim, buscando concluir se a mídia realmente pode ser considerada uma esfera 

propícia de visibilidade e debate, apesar de todos os enquadramentos e deliberações elaboradas 

pelos agentes midiáticos, será abordada a questão da ética profissional jornalística. 

2.1 - O conceito de enquadramento  

Partindo do pressuposto de que a mídia é o local de circulação de diversas perspectivas e 

que serve como fonte de informação, é preciso levar em consideração que para representar tal 

democracia a mídia deve transmitir informações de maneira clara, objetiva e imparcial. Segundo 
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Mauro Porto (2002: 1), no caso de temas políticos, tal qual a determinação imposta pela Anatel e 

pelo Governo, a mídia deve evitar que os meios de comunicação favoreçam um grupo, partido ou 

candidato (a noção de imparcialidade). 

De acordo com o autor, as limitações desse "paradigma da objetividade" têm sido cada 

vez mais reconhecidas e autores têm proposto o conceito de enquadramento como alternativa. 

(...) A noção de orientação estruturada inclui alguns aspectos 

característicos da ideia de parcialidade (favoritismo, distorção, etc.), mas é 

muito mais abrangente, já que inclui "vários tipos de orientações e relações 

sistemáticas que, inevitavelmente, estruturam os relatos noticiosos" (p. 

128). Hackett argumenta que o conteúdo da mídia pode desempenhar um 

papel político e ideológico importante não apenas quando existe ou falta 

"objetividade" e/ou "imparcialidade", mas também quando este conteúdo é 

produzido a partir de uma matriz ideológica limitada. Essa matriz seria 

composta por um conjunto de regras e conceitos (uma "estrutura 

profunda") que são ativados pelos jornalistas, nem sempre de forma 

consciente e sem necessariamente existir uma intenção deliberada de iludir 

ou manipular. Segundo Hackett, um dos fatores mais importantes da 

"estrutura profunda" que rege a produção do noticiário são os 

"enquadramentos" aplicados pelos jornalistas em seus relatos (PORTO, 

2002: p.2) 

Em texto sobre Enquadramentos da Mídia e Política, Porto apresenta outras séries de 

definições de enquadramentos que, para alguns autores, a usabilidade não chega a ser tão 

ingênua como a proposta por Hackett. Aprofundando um pouco em Bourdieu, o autor sugere que 

o habitus gera as estratégias práticas do agente na medida em que também é formado pela 

incorporação dos interesses do campo, interiorizados pelo sujeito sem que ele se dê conta disso e, 

portanto, sem perceber que está agindo em conformidade com isso (Bourdieu, 1980).  

De acordo com Marques e Martino (2011: 822 e 823), isso torna possível, da perspectiva 

do agente, um ato desinteressado. Participante do jogo, não vê paradoxo na escolha de uma 

determinada ação que, em última instância, obedece aos interesses do campo na medida em que 

esses interesses, incorporados como parte do habitus, não se apresentam como tais. Este conceito 

é evidenciado na fala das próprias fontes que os jornalistas utilizaram em suas matérias. Arthur 

Barrionuevo, professor da FGV-SP, em matéria publicada pela Folha de S.Paulo, em 20/07, 
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questiona: “Ninguém sabe por que essas empresas foram punidas em cada Estado. Qual foi o 

critério? Parece que o pior resultado nos índices de qualidade da Anatel em cada Estado foi a 

justificativa para a suspensão. Todavia, o pior índice em um Estado pode indicar qualidade 

razoável e o melhor índice em outro pode ser inaceitável (...) Surpreende então a violência das 

medidas adotadas (...)” – este depoimento foi publicado um dia antes do mesmo jornal ter 

apresentado reportagem na qual dizia ter tido acesso exclusivo a dados que comprovavam que a 

agência possuía conhecimento sobre as falhas das operadoras desde 2010. Todavia, conforme já 

exposto anteriormente, apesar da Folha ter exposto o acesso exclusivo aos dados, o jornal não 

voltou a questionar os relatórios e índices da agência, levando exatamente ao ponto do 

desinteresse do agente, obedecendo aos interesses do campo. 

Tuchman (apud Porto 2002: 5) argumenta que as notícias impõem um enquadramento que 

define e constrói a realidade. Ao ressaltar como os poderes políticos podem ser reforçados pela 

forma através da qual o conhecimento é enquadrado, a autora sugere que notícias são "um 

recurso social cuja construção limita um entendimento analítico da vida contemporânea". Porto 

também apresenta a definição de enquadramento para Gitlin, que propõe uma ideia mais clara e 

sistemática do conceito: "Os enquadramentos da mídia organizam o mundo, tanto para os 

jornalistas que escrevem relatos sobre ele, como também, em um grau importante, para nós que 

recorremos às suas notícias. Enquadramentos da mídia são padrões persistentes de cognição, 

interpretação e apresentação, de seleção, ênfase e exclusão, através dos quais os manipuladores 

de símbolos organizam o discurso, seja verbal ou visual, de forma rotineira" (Gitlin, 1980, p. 7 

IN PORTO, 2002, p.6) 

Na definição acima proposta por Gitlin, enquadramentos são entendidos como recursos 

que organizam o discurso através de práticas específicas do jornalismo (seleção, ênfase, 

exclusão, etc.) e que acabam por construir uma determinada interpretação dos fatos. Se este 

recurso for empregado dentro da área política, por exemplo, todo tema político tem uma cultura, 

ou seja, um discurso que se modifica no decorrer do tempo e que apresenta interpretações e 

significados sobre os fatos relevantes (PORTO, 2002). Na análise dos artigos, esta mudança no 

discurso pode ser observada nas reportagens – tanto da Folha como do Estadão – que levantaram 
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suspeita para o fato da Anatel ter decidido suspender a paralisação que ela mesma havia 

sancionado por conta da aproximação do Dia dos Pais. Todavia, apesar de ambos os jornais 

terem abordado essa questão, apenas O Estado de S.Paulo realizou uma análise mais profunda 

desta ‘coincidência’, em artigo exclusivo publicado em 06 de agosto de 2012 pelo articulista do 

próprio jornal, Carlos Sardenberg. 

De acordo com Porto (2002), existem "pacotes interpretativos" que competem entre si e 

no centro de cada pacote está o enquadramento, definido como "uma ideia central organizadora" 

que atribui significados específicos aos eventos, tecendo uma conexão entre eles e delineando o 

caráter das controvérsias políticas (Gamson e Modigliani, 1987, p. 143 IN PORTO, 2002, p. 6). 

Segundo essa perspectiva, os temas políticos são caracterizados por uma disputa simbólica sobre 

qual interpretação prevalecerá. Os resultados do processo de formação de preferências podem ser 

alterados não apenas por meio da manipulação da informação fatual, mas também através do seu 

enquadramento. Porto afirma ainda que, de acordo com alguns autores, um assessor do 

presidente pode influenciar suas decisões, não ao omitir ou distorcer informações, mas sim ao 

enquadrar as situações de forma específica (1984, p. 346). Efeitos de formulação podem ocorrer 

sem ninguém ter consciência do impacto do enquadramento adotado nas decisões e podem ainda 

ser explorados para alterar a atratividade relativa das opções.  

De modo muito superficial, este tipo de enquadramento é notório em dois textos 

complementares envolvendo a empresa Oi. Apresentado pelo jornal O Estado de S. Paulo em 20 

de julho, o texto “Oi pode ajustar investimentos a plano da Anatel”, percebe-se como as 

informações transmitidas pela empresa à mídia demonstram uma postura colaborativa, como se a 

decisão da agência não tivesse atingido negativamente os negócios da operadora: “(...) o impacto 

será relativamente pequeno, até porque a Oi atua com quatro diferentes produtos (telefonia 

móvel, celular, internet e TV por assinatura)”. Em outro texto “Oi entregará ‘plano preliminar’ 

para a Anatel”, publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo em 21 de julho, também se nota a 

mesma postura de enquadramento específico por parte da empresa: “Em entrevista ao Estado, o 

vice-presidente da operadora, João de Deus Pinheiro de Macedo, afirmou que a punição aplicada 

às empresas de telefonia celular está dentro do escopo de ação da Anatel, cuja responsabilidade é 
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fiscalizar o bom andamento dos serviços no País (...). Na avaliação do superintendente de 

Serviços Privados da Anatel, Bruno Ramos, a empresa não questionou a decisão punitiva 

aplicada pelo órgão. ‘A Oi foi muito proativa na reunião’, disse.”.   

Pode-se perceber, portanto, que os enquadramentos causam certa desconfiança quanto à 

sua empregabilidade. Os usos da noção de enquadramento são tão numerosos e variados que 

surgem dúvidas quanto à possibilidade de construção de um marco teórico claro, sistemático e 

coerente a partir do conceito. (PORTO, 2002: 14). Contudo, vale ressaltar que essa dissertação 

não pretende construir uma teoria abrangente ou uma única definição de todos os aspectos 

tratados pelos estudos sobre os enquadramentos da mídia.  

Para iniciar a análise das normas dominantes nos debates envolvendo a decisão da Anatel, 

faz-se necessário primeiramente definir e separar o que seriam os enquadramentos temáticos que 

a mídia simplesmente relata daqueles que ela impõe a partir de hábito organizacional ou 

demandas de mercado.  

De acordo com Porto (2002), os enquadramentos noticiosos, como o de conflito, 

surgem a partir da necessidade de atrair audiência através da ênfase em confrontações 

exageradamente dramáticas. Os enquadramentos temáticos têm uma especificidade em termos 

de conteúdo (ainda que não exclusivamente) e são geralmente formulados por políticos 

profissionais, anunciantes, porta-vozes, editorialistas, assessores, e outros atores que se 

preocupam em moldar a opinião pública. Outra distinção elaborada pelo autor trata-se da 

diferença entre os enquadramentos noticiosos e os enquadramentos interpretativos.  

Enquadramentos noticiosos são padrões de apresentação, seleção e ênfase utilizados por 

jornalistas para organizar seus relatos. Seria o ponto de vista que destaca certos elementos de 

uma realidade em detrimento de outros. Nesta categoria estão, por exemplo, o "enquadramento 

de interesse humano", que focaliza a cobertura em indivíduos, ou o "enquadramento episódico", 

com sua ênfase em eventos. (PORTO, 2002).  

Na cobertura da paralisação da venda de chips imposta pela Anatel, esse enquadramento 
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estaria caracterizado na reportagem publicada na Folha de S.Paulo, em 20 de julho, “Cliente 

troca plano e procura novo chip em cidade vizinha” e no Estadão, em 22 de julho, “Cliente 

compra vários chips para pagar mais barato”. Uma importante característica dos enquadramentos 

noticiosos é o fato de que eles são resultado de escolhas feitas por jornalistas quanto ao formato 

das matérias.  

Já os enquadramentos interpretativos operam em um nível mais específico e possuem 

uma independência relativa em relação aos jornalistas que os relatam
7
. Enquadramentos 

interpretativos são padrões de interpretação que promovem uma avaliação particular de temas 

e/ou eventos políticos, incluindo definições de problemas, avaliações sobre causas e 

responsabilidades, recomendações de tratamento etc. Estas interpretações são promovidas por 

atores sociais diversos, incluindo representantes do governo, partidos políticos, movimentos 

sociais, sindicatos, associações profissionais, etc. (PORTO, 2002: 15). Neste caso, dentro da 

análise das matérias observa-se este enquadramento em texto complementar à reportagem 

publicada na Folha de S.Paulo em 19 de julho, intitulado “Anatel vai apagar incêndio que 

poderia ter sido evitado” de autoria de Flávia Lefèvre Guimarães, do conselho da Pró-teste 

(associação de defesa do consumidor); já em O Estado de S.Paulo é possível observar a mesma 

empregabilidade do conceito em matéria publicada em 13 de agosto com o título “Qualidade é 

obrigação, não propaganda”, de Maximiliano Deliberador, promotor do Ministério Público do 

Paraná.  

Conforme apresentação realizada no primeiro capítulo quanto ao caráter ambíguo do 

papel da mídia, Pan e Kosicki (2001 IN PORTO, 2002:17), avaliam que o processo de 

enquadramento também não é uma via de mão única através da qual as elites manipulam o 

público. Enquadramentos não se referem apenas a processos de manipulação, mas são parte de 

                                                 
7
 É importante ressaltar que muitos jornalistas tendem a apresentar seus próprios enquadramentos interpretativos em 

colunas de opinião ou matérias de cunho analítico. Como é o caso de três textos publicados pelo jornal O Estado de 

S.Paulo e que foram levados em consideração na análise (“Uma palavra à presidente”, de Ethevaldo Siqueira, 

publicado em 22 de julho; “Contra o consumidor”, de Carlos Alberto Sardenberg, publicado em 23 de julho e “Pano 

rápido”, de Carlos Alberto Sardenberg publicado em 06 de agosto). Entretanto, as normas da objetividade e da 

imparcialidade tendem a inibir a apresentação de interpretações no noticiário pelos jornalistas. Isto não significa, 

todavia, que os jornalistas não tenham um papel ativo na apresentação de enquadramentos interpretativos, mas sim 

que este papel tem um caráter mais sutil e indireto.  
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qualquer processo comunicativo, através do qual atores fazem sentido de suas experiências. 

Embora tenha sido pouco visível a participação de outros agentes sociais nas matérias analisadas, 

pois a maioria apresentou apenas a opinião das empresas de telefonia, existem outros atores 

distintos que possuem capacidades diferenciadas para influenciar os processos de enquadramento 

da mídia, desafiando o governo e outros grupos políticos poderosos, uma vez que possuem seus 

próprios enquadramentos e buscam, muitas vezes com sucesso, influenciar a produção de sentido 

e significados. Estes agentes podem facilitar o trabalho dos jornalistas ao organizar eventos que 

se encaixam nas suas rotinas e normas profissionais ou ao produzir materiais especialmente 

desenhados para subsidiar reportagens (Ryan, 1991; Wolfsfeld, 1997; Pan e Kosicki, 2001, p. 46 

IN PORTO, 2002: 17).  

De acordo com Ângela Marques (2010:81), a presença dos enquadramentos no espaço 

discursivo mediático enfatiza a importância da identificação dos “temas” e “enredos” (story 

lines) delineados pelos meios de comunicação, os quais agrupam pontos de vista, esboçam 

diferentes nuances do problema e orientam a justificação pública que se estabelece entre os 

participantes do processo de debate. O enquadramento mediático reúne, portanto, uma atividade 

coletiva de definição de um problema público – nesta dissertação, a questão da sanção imposta 

pela Anatel – no qual eixos discursivos e temáticos são responsáveis, ao mesmo tempo, por 

reunir argumentos afins e por organizar as tensões entre os diferentes conjuntos formados por 

estes argumentos.  

Marques acrescenta ainda que, para evidenciar de modo claro como se estabelecem as 

trocas argumentativas no espaço mediático, é preciso avaliar o modo pelo qual as negociações 

discursivas são textualmente encadeadas no espaço de uma matéria e também no espaço 

configurado por um conjunto de matérias que, tomadas a longo prazo, retomam e reavaliam 

perspectivas anteriormente publicadas. Contudo, a proposta aqui é apresentar os enquadramentos 

a alguns dos princípios normativos e criar categorias analíticas que permitam a avaliação 

qualitativa de um processo mediado específico de troca argumentativa. 

2.2 - A identificação dos enquadramentos 
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Partindo de um método mais sistemático e menos subjetivo, adotando um enfoque 

integrado que inclui tanto uma visão de conteúdo quantitativa, como de cunho mais qualitativo, a 

análise apresentada a seguir foi estruturada com base em esquema proposto por Marques 

(2010:82), que identificou os principais enquadramentos que estruturavam narrativamente a 

controvérsia pública sobre a sanção imposta pela Anatel. Cada enquadramento identificado foi 

associado a um momento específico do debate mediado, dentro de argumentos e contra-

argumentos encontrados na Folha de S.Paulo e em O Estado de S.Paulo, ou seja: a) a definição 

da questão; b) a polarização e o grau de conhecimento da posição alheia; a busca por um ponto 

de vista moral: reconhecimento e autonomia. Para desenvolver tal análise qualitativa do debate 

mediático, foram estabelecidas as seguintes categorias: perspectivas discursivas; estruturas 

discursivas e processos discursivos, que serão expostas e descritas a seguir:  

Enquadramento 
Eixo discursivo e temático que 

agrupa pontos de vista, 

evidencia tensões e facilita a 

contraposição de argumentos.  

Perspectivas discursivas 
Definição da questão em 

pauta. 

Representação discursiva das 

diferentes perspectivas 

apresentadas no debate. 

Estruturas discursivas 
Polarização entre argumentos 

e contra-argumentos, grau de 

conhecimento da posição 

alheia. 

Embate entre perspectivas 

distintas, negociação, conflito 

e justificação sob o ponto de 

vista da coletividade. 

Processos discursivos 
Busca por um ponto de vista 

moral: reconhecimento e 

autonomia. 

Como o debate se desenvolve 

ao longo do tempo: evidências 

da consideração do ponto de 

vista alheio. 

Fonte: MARQUES, Angela. Ética do discurso e deliberação mediada - sobre a questão das cotas raciais. São Paulo: 

revista  Líbero, v. 13, n. 26, 2010, p.82 

Dentro da proposta apresentada por Marques (2010:82), as perspectivas discursivas, 

representam a delimitação do contexto e das principais linhas argumentativas do debate. Os 

argumentos e contra-argumentos reunidos revelam como, diante de uma questão que afeta a 

coletividade, diferentes atores tentam estabelecer parâmetros de definição das principais linhas 

do conflito. Para essa dinâmica colabora, tanto o mundo da vida quanto os enquadramentos, 
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enquanto fontes comuns de recursos interpretativos, para que os atores possam tornar claras suas 

opiniões acerca de problemas morais. No caso da sanção imposta pela Anatel nota-se que os 

sujeitos impactados procuram moldar o contexto para servir de base para suas argumentações
8  

Perspectivas Discursivas 

Enquadramentos Argumentos Contra-argumentos 

1. A suspensão das vendas de 

chips foi motivada pelo alto 

índice de reclamações de 

consumidores. 

“Tem hora que não dá. Não 

podemos ficar numa posição 

completamente indefensável. 

Estavam nos procurando até 

na rua para reclamar”. (Paulo 

Bernardo, Ministro das 

Comunicações).
9
 

“As empresas falharam na 

prestação de serviços e serão, 

por isso, serão punidas pelos 

consumidores”. (César 

Alvarez, Ministro interino das 

Comunicações)
10

 

“A Anatel está defasada diante 

da evolução recente na 

prestação de serviço”. 

(Representante da Oi).
11

 

“A Anatel tomou sua decisão 

com base em problemas 

pontuais de atendimento no 

call center que atende aos três 

Estados em que a operadora foi 

impedida de atuar”. 

(Representante da Claro).
12

 

“A suspensão das vendas foi 

baseada em dados e 

indicadores diferentes dos 

estados estabelecidos pela 

Anatel para acompanhar o 

desempenho da rede”. 

(Representante da TIM).
13

 

2. As promoções elevaram o 

consumo além do normal da 

capacidade das empresas de 

telefonia,  

“O que temos visto são 

reclamações de pessoas que 

tentam ligar, mas a ligação cai. 

Ou a internet que não 

“A queda de preços estimulou 

o aumento das vendas e do uso 

do telefone. As operadoras 

investiram, mas, em alguns 

                                                 
8
 Argumentos e contra-argumentos podem ser encontrados em uma mesma matéria jornalística e/ou podem ser 

retomados em matérias subsequentes, portanto é importante notar a constante tentativa dos atores de definir e 

redefinir os quadros contextuais mais amplos nos quais se inserem. 
9
 Proibida de vender chip em 18 Estados, TIM é a mais punida. Folha de S.Paulo, São Paulo, 19 jul.2012. Seção 

Mercado, p.B4 
10

 RODRIGUES, Eduardo. Empresas de telefonia terão metas mensais. O Estado de S.Paulo, São Paulo, 20 

jul.2012. Seção Economia & Negócios, p. B1 
11

 Proibida de vender chip em 18 Estados, TIM é a mais punida. Folha de S.Paulo, São Paulo, 19 jul.2012. Seção 

Mercado, p.B4 
12

 Proibida de vender chip em 18 Estados, TIM é a mais punida. Folha de S.Paulo, São Paulo, 19 jul.2012. Seção 

Mercado, p.B4 
13

 TIM decide entrar na justiça contra suspensão de venda. Folha de S.Paulo, São Paulo, 20 jul.2012. Seção 

Mercado, p.B3 
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funciona”. (João Paulo Bruder, 

Analista de Telecomunicações 

da Consultoria IDC).
14

 

locais o uso do celular foi 

maior do que elas estimaram”. 

(Eduardo Tude, Presidente da 

Consultoria Teleco).
15

 

“Para que o uso das anteninhas 

se popularize, é preciso que a 

Anatel regulamente o uso 

desses aparelhos”. (João 

Moura, Presidente da 

Telcomp)
16

 

Analisando o quadro, nota-se que os contra-argumentos levam à existência de outros 

debates dentro do assunto da proibição da venda de chips. Observa-se que muitos dos autores 

buscaram certezas e intuições (conhecimento de fundo) para justificar sua opinião sobre os 

temas. No entanto, a maioria sugere que a mídia investigue mais sobre a informação ou dado 

apresentado. Nas três falas das operadoras multadas pela agência, percebe-se um desconforto 

com relação ao modo como a Anatel tomou a decisão. Não pela tomada de ação em si, mas pela 

maneira como foi decidida e apresentada a sanção, sem discussão prévia. O que, 

consequentemente, levou o mesmo jornal, Folha de S.Paulo, a noticiar artigo, em 21 de julho 

que aborda a mudança de critérios utilizados pela agência (‘Anatel deixa critério técnico em 2º 

plano para punir tele’) e também a publicar uma reportagem em 06 de agosto a qual comenta que 

o Tribunal de Contas da União (TCU) exigia, há cinco anos, melhorias na qualidade dos serviços 

e cobrava posições mais firmes do órgão regulador para punir operadoras (‘Anatel poderia ser 

multada se não punisse operadoras’). Trata-se de um jogo de poder: a Anatel é pressionada pelo 

Governo, reage e realiza a sanção. Depois, por conta da pressão comercial e aproximação do Dia 

dos Pais, é novamente pressionada e volta atrás na sua decisão.  

Com relação aos contra-argumentos presentes em O Estado de S.Paulo, evidenciados na 

                                                 
14

 GAZZONI, Marina e SCHELLER, Fernando. Guerra de preços elevou consumo além da capacidade de 

operadoras de celular. O Estado de S.Paulo, São Paulo, 22 jul.2012. Seção Economia & Negócios, p. B1 
15

 GAZZONI, Marina e SCHELLER, Fernando. Guerra de preços elevou consumo além da capacidade de 

operadoras de celular. O Estado de S.Paulo, São Paulo, 22 jul.2012. Seção Economia & Negócios, p. B1 
16

 SCHELLER, Fernando. ‘Anteninhas’ serão tecnologia para a era dos smartphones. O Estado de S.Paulo, São 

Paulo, 22 jul.2012. Seção Economia & Negócios, p. B4 
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fala de João Moura, também se observa o mesmo enquadramento específico, sugerindo maior 

aprofundamento com relação à questão de instalação de antenas. Frente a isto, o Estadão também 

‘acata’ o problema e publica no mesmo dia o texto do articulista Ethevaldo Siqueira, no qual o 

jornalista argumenta sobre o enfraquecimento da Anatel e discute a importância de se fortalecer a 

agência. A partir dessa análise percebe-se a efetividade da agência nas tomadas de decisões. Seria 

uma atuação de ‘fachada’? Afinal, a agência possui algum poder decisório? Decide o quê? 

De acordo com Marques (2010:24), na maior parte das vezes, o debate mediado nos 

oferece posições e contraposições fechadas em si mesmas. O embate entre elas não revela um 

esforço de aproximação, mas uma tentativa de convencimento e uma disputa
17

 que não visa 

compreender as razões e premissas que sustentam os argumentos dos oponentes. Dentro deste 

conceito de estruturas discursivas, serão então analisados, no quadro a seguir, os entraves de 

negociação, conflito e justificação sob o ponto de vista da coletividade. Para realizar esta 

avaliação foi utilizado o mesmo enquadramento e feita uma comparação de diferentes 

argumentos publicados tanto na Folha como no Estado. Em ambos os casos, os posicionamentos 

demonstram de um lado a Anatel fraca e subordinada, que realiza a sanção ‘encomendada’ pelo 

Governo versus a Anatel autônoma e avaliadora, que demonstra preocupação com os 

comerciantes e consumidores e libera a venda dos chips antes do prazo que ela mesma havia 

imposto. 

Estruturas Discursivas 

Enquadramento Argumentos Contra-argumentos 

1. A Anatel está fraca e 

precisa da ajuda do 

Governo. 

“A subordinação é explícita e 

vai contra o espírito do que 

deveria ser a agência”. 

(Eduardo Tude, Presidente da 

Consultoria Teleco).
18

 

“A agência é autônoma. 

Discutimos políticas públicas 

com a Anatel”. (Paulo 

Bernardo, Ministro das 

Comunicações) 
21

 

                                                 
17

 Se os sujeitos avaliam determinados problemas coletivos unicamente à luz de sua própria experiência particular, 

correm o risco de se tornarem moralistas, de querer impor seu próprio ponto de vista aos outros desconsiderando 

condições de comunicação capazes de proporcionar o exame público e coletivo das perspectivas de cada um. Nossa 

(MARQUES, 2010: 85) 
18

 BORBA, Julia e MATAIS, Andreza. Disputa com teles mostra poder de ministro sobre a agência. Folha de 

S.Paulo, São Paulo, 28 jul.2012. Seção Mercado, p.B4 
21

 BORBA, Julia e MATAIS, Andreza. Disputa com teles mostra poder de ministro sobre a agência. Folha de 
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“Efetivamente, o quadro dela 

está fraco. O João Rezende 

está se preparando, o Ronaldo 

Sardenberg não conhece o 

setor, a Emília Ribeiro 

também não, o Antôonio 

Bedran conhece bem o marco 

regulatório e a saída do Plínio 

tira o caráter mais técnico da 

agência”. (Erenice Guerra, 

Secretária-executiva, Chefe da 

Casa Civil).
19

 

“A Anatel não está preparada 

para cumprir em sua plenitude 

a missão de órgão fiscalizador. 

Faltam-lhe recursos 

tecnológicos e humanos 

qualificados para uma 

fiscalização moderna. Os 

dados de que se utiliza, são, 

muitas vezes, fornecidos pelas 

próprias operadoras 

fiscalizadas”. (Ethevaldo 

Siqueira, Jornalista de O 

Estado de S.Paulo).
20

 

“A Anatel já vinha avaliando o 

serviço das operadoras e tomou 

a medida porque é obrigação 

da agência. A presidente Dilma 

foi comunicada. Tomei o 

cuidado de ligar para a 

Presidente uma hora e meia 

antes do anúncio da medida”.  

(Paulo Bernardo, Ministro das 

Comunicações)
22

  

“A Anatel poderia convocar as 

empresas e solicitar o 

planejamento, os planos de 

investimento e exigir o 

cumprimento. Tudo isso que 

ela está fazendo agora. Ela tem 

poder para isso sem o 

impedimento da 

comercialização”. (Eduardo 

Levy, Diretor-executivo do 

Sinditelebrasil).
23

 

O terceiro conceito que será avaliado a seguir trata dos processos discursivos, a busca 

por um ponto de vista moral de reconhecimento, reciprocidade e autonomia política. As questões 

de justiça só podem ser respondidas sob uma igual consideração das perspectivas de 

interpretação do mundo ou de si mesmos de todos os envolvidos. (Habermas, 2004:56 e 314). A 

autorrealização dos sujeitos e a evolução moral da sociedade se entrelaçam de modo a evidenciar 

que, de um lado, a realização de si não pode se restringir à interpretação de certos ideais de vida 

                                                                                                                                                             
S.Paulo, São Paulo, 28 jul.2012. Seção Mercado, p.B4 
19

 BORBA, Julia e MATAIS, Andreza. Disputa com teles mostra poder de ministro sobre a agência. Folha de 

S.Paulo, São Paulo, 28 jul.2012. Seção Mercado, p.B4 
20

 SIQUEIRA, Ethevaldo. Uma palavra à presidente. O Estado de S.Paulo, São Paulo, 22 jul.2012. Seção Economia 

& Negócios, p. B13 
22

 OTTA, Lu Aiko. “A medida foi dura, um freio de arrumação”. O Estado de S.Paulo, São Paulo, 22 jul.2012. Seção 

Economia & Negócios, p. B5 

 
23

 ANDRADE, Renato e FERNANDES, Adriana. Para sindicato das empresas, Anatel foi ‘exagerada’. O Estado de 

S.Paulo, São Paulo, 22 jul.2012. Seção Economia & Negócios, p. B5 
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particulares e, de outro lado, que a sociedade deve alimentar padrões simbólicos de julgamento 

que, em vez de depreciar e estigmatizar apontem caminhos para a construção positiva de 

identidades individuais e coletivas (Honneth, 2003 IN MARQUES, 2010, p.86).  

Observando diferentes enquadramentos para os dois jornais, a análise nos permite obter 

uma ampla visão de como este conceito é aplicado. Nota-se que, no que tange à discussão sobre 

a necessidade de se regular as antenas, por exemplo, os argumentos, apesar de fortes e bem 

colocados, apresentam características particulares, levando o tema a ser analisado caso a caso e 

não de forma coletiva.  

Processos Discursivos 

Enquadramento Argumentos Contra-argumentos 

1. Operadoras esperam até 

três anos por licença de 

antenas. 

“As antenas maiores não são 

adequadas para alimentar o 

tráfego de dados, 

especialmente nas grandes 

cidades, onde há um grande 

número de pessoas usando a 

rede ao mesmo tempo no 

mesmo lugar”. (João Moura, 

Presidente da Telcomp).
24

 

“Isso exigiria quebrar as 

calçadas várias vezes, o que 

nenhuma prefeitura vai 

permitir”. (João Moura, 

Presidente da Telcomp).
25

 

“Para os sinais, uma 

dificuldade está na instalação 

das antenas. Além da federal, 

há mais de 250 leis estaduais e 

municipais que limitam a 

construção das torres. Sem 

contar a burocracia para obter 

as licenças”. (Carlos Alberto 

“O problema é que as teles não 

entregam tudo o que é exigido 

e às vezes atrasam o processo 

em alguns anos”. 

(Representante da SMAM – 

grupo formado pelas 

Secretarias da Saúde e do Meio 

Ambiente).
27

 

“As que não se enquadrarem 

terão de procurar outro lugar 

para atuar”. (Carlos Osório, 

Secretário de Conservação do 

Rio).
28

 

“Estamos preparando uma 

minuta de lei federal para 

regular a questão das antenas. 

Ela vai dizer o que é sensato 

em termos de regulação. A 

Constituição diz que a 

competência é dos municípios, 

então não temos poder para 

dizer o que eles devem fazer”. 

                                                 
24

 SCHELLER, Fernando. ‘Anteninhas’ serão tecnologia para a era dos smartphones. O Estado de S.Paulo, São 

Paulo, 22 jul.2012. Seção Economia & Negócios, p. B4 
25

 SCHELLER, Fernando. ‘Anteninhas’ serão tecnologia para a era dos smartphones. O Estado de S.Paulo, São 

Paulo, 22 jul.2012. Seção Economia & Negócios, p. B4 
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Sardenberg, Jornalista de O 

Estado de S.Paulo)
26

  

(Paulo Bernardo, Ministro das 

Comunicações)
29

 

 

 No caso da burocracia quanto à instalação de antenas, apesar das matérias apresentarem 

argumentos soltos, sem conexão um com o outro, a análise do quadro exposto evidencia a busca 

do ponto de vista moral obtido pelas leis municipais. Apenas para melhor compreensão sobre a 

questão, vale uma breve explicação: em determinadas cidades do Estado de São Paulo é proibida 

a instalação de antenas de celular próxima de escolas e hospitais, por exemplo. Já em outras 

cidades, não existe tal restrição. Apesar da abrangência de sinal ser nacional (e a obrigatoriedade 

da qualidade do sinal também ser nacional), as leis são municipais.  

2.3 – A mídia como espaço de debate: elementos deliberativos   

Frente a todos os exemplos dos quadros comparativos acima, percebe-se que as 

organizações da mídia colocam em contato fluxos comunicativos dos diferentes sistemas sociais 

e dos setores privados da vida cotidiana e contribuem para que eles se interpenetrem. Os 

profissionais dos media podem absorver disputas existentes na sociedade ou mesmo criá-las, ao 

editar e recompor falas em um debate (Page, 1996; Gomes. 1999; Norris, 2000; Maia, 2006b IN 

MAIA, 2008: 216).  

Maia (2008) afirma ainda que não se pode perder de vista os discursos dos atores 

políticos que concorrem na esfera midiática de visibilidade num jogo de equilíbrio instável entre 

diversas forças. Esse processo, segundo a autora, envolve uma luta discursiva, um embate entre 

questões éticas e morais, negociações pragmáticas e barganhas. Porém, acredita-se que a 

passagem de alguns temas pelos media, como, no caso, a sanção imposta pela Anatel, contribui 

                                                                                                                                                             
27

 GOMES, Helton S. Instalação de novas antenas de celular demora até 5 anos. Folha de S.Paulo, São Paulo, 29 

jul.2012. Seção Mercado, p.B4 
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jul.2012. Seção Mercado, p.B4 
26

 SARDENBERG, Carlos Alberto. Contra o consumidor. O Estado de S.Paulo, São Paulo, 23 jul.2012. Seção 

Economia, p. B2 
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 OTTA, Lu Aiko. “A medida foi dura, um freio de arrumação”. O Estado de S.Paulo, São Paulo, 22 jul.2012. 
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para promover a ampliação do debate, com a generalização das temáticas em público, o que é 

extremamente relevante para o processamento cognitivo e coletivo de problemas de interesse 

comum.  

Para validar esta discussão estabelecida na mídia impressa, embora apresentados alguns 

conceitos sobre enquadramento e uma análise sobre perspectivas e processos discursivos de 

argumentação, é preciso compreender melhor o conceito geral sobre deliberação, observando os 

contrapontos deliberativos entre os profissionais da mídia e seus usuários.  

De acordo com Marques (2009), a deliberação não se resume a uma atividade 

argumentativa que se desenvolve em um contexto específico. Em vez disso, ela se constitui 

através de um processo social, político e comunicativo que implica várias práticas de 

intercompreensão. Essas últimas são elaboradas em arenas sociais diferenciadas e requerem 

modos apropriados de comunicação a fim de permitirem aos indivíduos encontrar os termos de 

um acordo, ainda que ele seja provisório. Nesse sentido, existe uma multiplicidade de formas de 

comunicação que podem circular vários níveis de trocas discursivas. Como salienta Habermas, 

essas formas de comunicação vão desde a “conversação cotidiana, passando pelo discurso 

público e pela comunicação mediatizada, até aos discursos institucionalizados no centro do 

sistema político” (MARQUES, 2006, p.415).  

Como observamos em diversos exemplos comparativos, os media tornam acessíveis aos 

cidadãos uma série de informações a que os diferentes públicos são expostos. Desse modo, os 

media estabelecem uma conexão entre discursos originários de várias arenas comunicativas e os 

coloca em contato, geralmente de forma conflituosa. A visibilidade garantida pelos media 

certamente faz sair da opacidade vários atores, suas demandas e suas proposições. Procedendo 

dessa maneira, tal visibilidade tende a permitir a ampliação e a construção de espaços de 

discussão ao trazer novas vozes para o debate público. Em resumo, ao mesmo tempo em que os 

media se afirmam como contextos desiguais de expressão e visibilidade, eles instauram e 

articulam espaços de disputa discursiva, reverberam demandas e argumentos para além de seus 

contextos originários e contribuem para a construção de problemas públicos (MARQUES, 2009)  
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Para ilustrar melhor como este espaço de visibilidade mediática não é, portanto, um 

campo neutro de simples exposição de pontos de vista e de discursos de origem diversa, mas 

uma arena de conflito, o quadro abaixo compõe elementos centrais da deliberação na mídia. 

Elaborado por John Gastil, o modelo primeiramente apresenta os conceitos centrais de processos 

analíticos e sociais, bem como seus significados e em seguida, como proposta conclusiva da 

dissertação, será apresentada uma análise descritiva com exemplos localizados nas matérias dos 

jornais Folha de S.Paulo e O Estado de S.Paulo. 

Processo Analítico 

 Profissionais da Mídia Usuários da mídia 

Criar uma base sólida de 

informação. 

Fornecer aos usuários da 

mídia uma ampla base de 

informações de fundo, 

construindo reportagens 

abrangentes a respeito de 

questões importantes. 

Procurar oportunidades para 

aprender a partir das 

experiências dos outros e a 

partir de análises relevantes 

produzidas por especialistas. 

Priorizar os principais valores 

em questão. 

Explorar as principais 

preocupações públicas que 

estão por trás dos fatos e 

eventos que definem um 

problema. 

Considerar as diversas 

preocupações que estão por 

trás das questões e identificar 

como os outros priorizam 

diferentemente as questões. 

Identificar um amplo leque de 

soluções. 

Apresentar o leque mais 

amplo possível de soluções 

para os problemas, incluindo 

soluções não governamentais 

e não populares. 

Aprender sobre como as 

pessoas pensam (da mesma 

maneira ou diferente de você) 

sobre o modo de abordar um 

problema. 

Pesar os prós e contras e as 

negociações entre soluções. 

Trazer diferentes pontos de 

vista, mas fazer mais do que 

justapô-los, sujeitando-os a 

um cuidadoso escrutínio. 

Rever suas abordagens que 

favorecem ou opõem soluções 

diferentes, observando como 

os outros pesam os prós e 

contras. 

Tomar a melhor decisão 

possível. 

Fazer recomendações, mas 

manter o conteúdo editorial 

distinto das notícias; deixar a 

decisão para o usuário da 

mídia. 

Assumir responsabilidades por 

compor um ponto de vista após 

ouvir os conselhos de 

especialistas, partidários e 

outros. 

Processo Social 
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Distribuir adequadamente 

oportunidades de fala. 

Utilizar diversas fontes, 

convidar várias pessoas com 

diferentes modos de falar e 

promover debates não 

convencionais (como entre 

esquerda e direita). 

Ter tempo para ouvir fontes 

que possuem visões diferentes 

da sua. Acrescentar sua própria 

voz quando apropriado. 

Assegurar uma compreensão 

mútua. 

Tornas as notícias e 

informações inteligíveis para 

os leitores; a narrativa deve 

ser acessível à audiência. 

Quando você não pode 

entender uma questão, procurar 

esclarecimento junto aos 

outros. 

Considerar outras ideias e 

experiências. 

Considerar seriamente os 

argumentos vindos de todas as 

perspectivas. 

Ao ouvir visões diferentes, 

evitar apresentar ou esboçar 

contra-argumentos antes de 

considerar o que está sendo 

dito. 

Respeitar os outros 

participantes. 

Respeitar visões diferentes, 

tratar os leitores com respeito, 

produzindo notícias de 

maneira séria e engajada. 

Conceder o benefício da 

dúvida para as fontes, mas 

demandar um melhor 

comportamento daqueles que 

violaram sua confiança. 

Fonte: GASTIL, John. Political Communication and deliberation. London: Sage Publication, 2008, pp.52. 

 Diante do que Gastil chama de processos analíticos, a publicação de matérias diárias 

sobre o tema, demonstrou a preocupação dos jornais em criar uma base sólida de informações. A 

Folha contou com o reforço de análises elaboradas por especialistas da Fundação Getúlio Vargas, 

já o Estado de S.Paulo soube criar tal base publicando textos opinativos de seus próprios 

articulistas.  

 Com relação à priorização de valores, ambos os jornais exploraram o problema da 

burocracia para a instalação de antenas por parte das empresas de telecomunicações x leis 

municipais, bem como a perda de poder da Anatel. Contudo, acredita-se que a Folha poderia ter 

explorado melhor o tema das antenas, envolvendo outras fontes no debate.  

 Ao apresentar algumas soluções para os problemas expostos, os jornais souberam 

apresentar a opinião de consumidores, no entanto, nenhum dos veículos retratou a opinião dos 

comerciantes e só noticiaram o impacto da paralisação das vendas para o comércio, quando a 

Anatel decidiu liberar a venda por conta da aproximação do Dia dos Pais. O problema poderia ter 
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sido mais bem aprofundado se os jornais tivessem realizado uma extensa reportagem sobre o que 

é o chip, como o produto é fabricado, como é vendido, como é consumido, etc. 

 Ainda dentro do que tange à parte de pesar os prós e contras para negociar tais soluções, 

as primeiras reportagens dos jornais foram as que mais utilizaram tais elementos, pois 

apresentaram diversos pontos de vista sobre o tema. Com base neste tipo de leitura foi possível 

dimensionar a questão e enxergar o todo.  

 Com relação a tomar a maior decisão possível, realizar recomendações, mas manter o 

conteúdo editorial distinto das notícias sabe-se que muitos jornalistas, apesar da pressuposição de 

imparcialidade, tendem a expor suas próprias opiniões de modo mais sutil e indireto. No caso do 

Estadão as primeiras matérias levam a crer que o próprio repórter concorda com a sanção da 

agência. Já no caso da Folha observa-se que os repórteres raramente demonstraram suas 

opiniões.  

 Quanto ao processo social, os jornais não distribuíram adequadamente as oportunidades 

de fala. O espaço concedido para a Anatel e para as operadoras multadas foi muito maior do 

espaço concedido a outros atores envolvidos. Sindicatos e comerciantes, por exemplo, mal foram 

consultados pelos veículos.  

 Sobre a importância de assegurar uma compreensão mútua, com informações inteligíveis 

para os leitores e com narrativa acessível à audiência, os jornais souberam transmitir de maneira 

clara o problema, mesmo sem compreender quais foram os critérios técnicos utilizados pela 

Anatel para decidir paralisar as vendas.  

 Um dos pontos que chamou a atenção em ambos os jornais foi a exploração da imagem 

da operadora TIM. Os argumentos colocados pela empresa deveriam ter sido respeitados 

seriamente pelos jornais, no entanto, o modo que o Estadão colocou os argumentos da operadora, 

levava o leitor a acreditar que a empresa estava tendo uma reação fora do controle. Já a Folha 

explorou os argumentos de alguns consumidores em tom de brincadeira.  

 Por fim, com relação ao respeito aos outros participantes e outras visões, os jornais 
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trataram os leitores com respeito, sempre colocando o tema de maneira histórica para melhor 

compreensão de tudo que estava sendo debatido ao longo dos dias. Porém, apesar das 

informações complementares, algumas matérias deixaram dúvidas no ar. Por exemplo: quais 

foram os principais pontos dos planos apresentados pelas operadoras? Por que as operadoras 

GVT e Vivo - que não haviam sido multadas - também tiveram que apresentar um plano de 

qualidade para a Anatel?  

2.4 – Ética e a moral no contexto da comunicação jornalística 

 A fim de compreender a comparação dos elementos deliberativos descritos no quadro 

anterior, vale lembrar que, em um processo deliberativo, os participantes buscam esclarecer e 

justificar seus interesses, buscando entendimento através do respeito mútuo. Esse requisito não 

rejeita a presença de interesses particulares e de sua defesa no âmbito de uma deliberação. O que 

ele define é que as pessoas, ao esclarecerem e justificarem os pressupostos de seus interesses na 

arena deliberativa, reflitam sobre eles de modo a revê-los e, se necessário, alterá-los (Marques, 

2010 IN MARQUES, MARTINO; 2011: 824,825).  

 Quando se discute sobre essa possibilidade de participação, das fontes serem capazes de 

expor seus pontos de vista, de buscar esclarecer atritos e chegar, por fim, a um consenso 

deliberativo comum, um dos pontos diz respeito à questão da ética profissional do agente 

midiático.  

 De acordo com Marques e Martino, ao refletir sobre esse tema no contexto da 

comunicação jornalística, não se pode negligenciar o fato de que os media são estruturas 

amplamente centralizadas, baseadas em formas hierárquicas e assimétricas de comunicação. Não 

se pode esquecer, tampouco, que os agentes midiáticos estão vinculados às estruturas de poder 

que reproduzem e renovam. (MARQUES, MARTINO; 2011: 817).  

Por outro lado, no que se refere aos processos intersubjetivos de aproximação entre 

interesses, o desenvolvimento ético e moral das sociedades contemporâneas deve levar em conta 

o modo como os sujeitos debatem, dialogam e negociam suas diferenças, interesses, pontos de 

vista e necessidades. (MARQUES, MARTINO; 2011: 817,818).  

Após toda exposição dos elementos deliberativos, comparação de matérias e colocado os 

dois pontos de vista acima, nota-se, portanto, que é possível localizar na conduta jornalística este 



  51 

teor mais manipulativo de enquadramentos específicos voltados para o interesse dos grupos de 

mídia, conforme defendido por Bourdieu, bem como a possibilidade positivista de se criar um 

amplo espaço para conversação e discussão de opiniões, sustentado por Habermas.  

Para exemplificar a proposta de Bourdieu e este autointeresse dos atores midiáticos em 

atender aos interesses do campo, do veículo ao qual estão ligados e da empresa na qual 

trabalham, serão apresentados trechos de duas matérias publicadas pela Folha de S.Paulo no 

período de paralisação das vendas de chips. Em seguida, para demonstrar o modo como 

interações comunicativas podem estabelecer passagens entre interesses particulares e coletivos, 

dentro de processos práticos de discussão de temas moralmente relevantes para todos, serão 

apresentados alguns exemplos de publicações de O Estado de S.Paulo. É importante ressaltar 

que todas as matérias que serão expostas a seguir, já foram analisadas ao longo da dissertação, 

mas servirão novamente de exemplo para justificar os pontos de vista de Bourdieu e Habermas.  

Em 19 de julho, a Folha publicou a primeira matéria sobre o tema, intitulada “Anatel 

suspende vendas de TIM, Oi e Claro” a qual apresenta um trecho que demonstra que o jornal 

obteve informações exclusivas sobre a decisão da agência, ainda na véspera da publicação: “A 

medida foi tomada pela Anatel, agência que regula o setor de telefonia e, antecipada no site da 

Folha”. Em outra reportagem, publicada em 21 de julho e intitulada “Anatel escanteia meta 

técnica na suspensão” há um trecho que demonstra claramente a intenção do jornal em ser visto 

como detentor de informação privilegiada (furo de reportagem), embora o assunto não tenha sido 

tratado novamente pelo veículo com a mesma intensidade com a qual foi veiculada naquele dia. 

“Documentos obtidos pela Folha mostram que, usando os critérios técnicos, a Anatel havia 

detectado, em 2010, desempenho insuficiente tanto por parte da TIM como da Claro (...) Não há, 

no documento a que a Folha teve acesso, argumentos técnicos ou referência a informes da 

técnica. A TIM, que nega o risco, diz que o plano foi aprovado integralmente pela agência”. 

Ainda que existam tais enquadramentos específicos no hábito dos agentes midiáticos, é 

possível exemplificar o uso da linguagem como forma de ação prática para a busca do 

entendimento recíproco. No caso dos exemplos localizados nas matérias publicadas pelo jornal O 

Estado de S. Paulo nota-se como a Anatel alterou seu posicionamento com o passar dos dias. Na 

publicação de 19 de julho, com o título “Empresas de telefonia celular terão metas mensais de 

expansão das redes”, a fala de Bruno Ramos, Superintendente de Serviços Privados da Anatel foi 
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ameaçadora: “Cada empresa está hoje em um patamar e, por isso, as metas para cada uma são 

diferenciadas. A Anatel vai acompanhar o cumprimento das metas mensalmente e poderá 

determinar nova suspensão se os patamares não forem atingidos”. Já em outra matéria publicada 

pelo mesmo jornal em 09 de agosto, intitulada “Anatel vai criar ranking de celulares”, o tom 

muda e a proposta é que os consumidores acompanhem junto à Anatel um ranking de qualidade 

dos serviços prestados pelas operadoras em cada Estado. Em um trecho, o Presidente da agência, 

João Rezende, afirma: “Vamos colocar na Internet o ranking das melhores operadoras em cada 

Estado. A imagem das companhias às vezes é mais importante do que uma multa pesada, e 

queremos mostrar qual empresa está realmente comprometida com a melhoria dos serviços”. 

Avaliando de perto onde a Anatel pretendia chegar com tal afirmação nota-se não apenas como a 

agência foi mudando as regras do jogo por conta das pressões que sofreu ao longo dos dias, 

como também pressiona para que as companhias atuem estrategicamente preocupando-se com 

sua imagem e reputação ao invés de agirem comunicativamente, trazendo o consumidor e 

usuário a discutir problemas, propostas e soluções. 

Para que a mídia faça valer a importância de existir como arena de debates, o que deve 

estar em conflito são esses tipos de razões públicas, passíveis de serem aceitas por todos os 

participantes e não interesses formulados sob o ponto de vista subjetivo de cada participante. 

(MARQUES, MARTINO; 2011: 825). É difícil, claro, e o grande problema que se coloca é que 

“a consideração simétrica dos interesses de todos só acontece se cada um estiver disposto a 

convencer os outros e a se deixar convencer por eles” (Habermas, 2004, p. 32 IN MARQUES, 

MARTINO, 2011: 825). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Em estudo realizado pelo Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) sobre o 

Panorama da Comunicação e das Telecomunicações no Brasil 2012/2013, os autores Agum e 

Menezes comentam que a Anatel é vista como a agência com maior interface de interação com os 

usuários, com regras mais bem definidas, quando comparada aos demais órgãos regulatórios.  

 “Apesar das críticas iniciais ao modelo de regulação por agências reguladoras 

autônomas, a Anatel tornou-se uma das principais instituições do segmento de 

telecomunicações, regulamentando, sobretudo, os serviços de telefonia móvel 

e fixa, os direitos dos usuários, normatizando os controles de concessão, 

estabelecendo a transmissão, entre outros”. (AGUM; MENEZES, 2013:166) 

Contudo, no decorrer da dissertação apresentada, foi possível perceber, nas publicações da 

Folha de S.Paulo e do Estadão a insatisfação de vários formadores de opinião com o atual trabalho 

que vem sendo desenvolvido pela agência: falta de fiscalização, atrasos em solucionar antigos 

problemas, metas qualitativas que não fazem sentido, visível crise com relação à estruturação de 

profissionais, entre outros fatores culminaram com o questionamento da real importância da agência 

para o setor de telecomunicações e, principalmente, para a sociedade, mesmo em meio à dura 

sanção imposta às operadoras.  

Esta visão otimista percebida pelo Ipea contrasta com as acusações levantadas pelos jornais. 

Isto porque, para os consumidores, o grande problema não é se o órgão fiscalizador não fiscaliza e 

sim se as operadoras cumprem o combinado. Em alguns artigos dos jornais nota-se que os 

consumidores entrevistados não estavam preocupados se a Claro faria investimento de R$ 2 bilhões 

ou se a TIM iria entrar com recurso na justiça contra a paralisação das vendas. Os consumidores 

querem usar o celular, com boa qualidade de sinal e pagando barato. Portanto, a lógica é simples: se 

há algum problema, o consumidor liga para a operadora. Se for mal atendido, procura os órgãos de 

defesa do consumidor. Se ainda assim este não resolve, uma das últimas instâncias acaba sendo a 

Anatel. E então a Anatel resolve, pois possui uma eficaz ouvidoria.  

Em outras palavras, é sabido o descaso com que as operadoras tratam seus consumidores e a 

autonomia que as pessoas estão adquirindo para fazer valer seus direitos
30

. Por outro lado, se há 

essa negligência por parte das empresas de telecomunicações, não seria então dever da Anatel 

fiscalizar isto, antes de tomar uma decisão como a de julho de 2012? Outra pergunta que se colocou 

quase durante todo trabalho é o motivo da Anatel ter punido as operadoras sem prévia investigação. 

Esta questão foi levantada pela mídia e a partir deste ponto ambos os jornais decidiram, sob 

diferentes contextos editorias, deliberar a notícia da paralisação das vendas de chips praticamente 

                                                 
30

 As empresas campeãs no ranking do atendimento da Pró-Teste em 2013 foram: em primeiro lugar a Oi, com 1025 

mil queixas, em segundo lugar a Samsung, com 758 casos e a Claro na terceira posição com 657 ocorrências. Fonte: 

http://www.proteste.org.br/dinheiro/nc/noticia/top-10-empresas-mais-demandadas-na-proteste  
 

http://www.proteste.org.br/dinheiro/nc/noticia/top-10-empresas-mais-demandadas-na-proteste
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com o mesmo enfoque.  

 O jornal Folha de S. Paulo, desdobrou o tema dentro de um enquadramento temático, 

adicionando informações ao longo dos dias que serviram para atualizar as notícias, todavia sem 

grandes aprofundamentos. Sendo a Folha um jornal com tantos espaços analíticos, esperava-se uma 

maior amplitude na questão, abrindo oportunidades de debates – até pelo fato do Grupo Folha ser 

detentor do Uol, maior portal de notícias do Brasil, espaço de grande interatividade, fóruns e 

discussões.  

 O jornal O Estado de S. Paulo, apesar de apresentar diversos artigos de seus próprios 

jornalistas sobre o tema, propondo uma maior reflexão, em todas as matérias deliberou maior 

visibilidade para alguns atores e não para outros. Esta prática resultou numa análise um pouco 

confusa, pois em muitos casos as reportagens voltavam-se tanto para o próprio discurso das 

operadoras que a associação com a sanção da Anatel se perdia ao longo do texto. 

 De todo modo, ambos os jornais exprimiram a mesma opinião frente ao papel da agência: 

seu enfraquecimento ao longo dos anos. Diante disso, em vez de calar-se, a Anatel soube usar esta 

visibilidade a seu favor, pautando a imprensa para falar sobre a implantação do nono dígito nos 

celulares no DDD 11 e, junto com o Governo, que estava sendo, até então, seu braço direito 

publicamente, anunciar a criação do ranking de celulares para a população acompanhar, junto com 

agência, a qualidade de cada operadora por estado.  

 Se esta manobra da Anatel – em manter sua imagem pública - foi feita pelo que Habermas 

chama de “outros percursos, outros modelos em forma de espirais ou de ramificações complexas”, 

não se sabe, mas há de se concordar que a agência operou muito bem sua visibilidade junto à 

imprensa.  

 Outra observação importante é saber se a Anatel de fato participa dos debates ou não. Uma 

das principais evidências de que ela não participa é o fato de que, em quase todas as matérias 

analisadas, um dos principais porta-vozes oficiais para discutir o tema da paralisação das vendas foi 

o Ministro das Comunicações, Paulo Bernardo e não porta-vozes da agência. Além disso, foi 

possível observar que, somente ao final da sanção, quando as vendas se normalizaram é que a 

Anatel divulgou a proposta de criar o ranking para que a população acompanhasse de perto as metas 

qualitativas de cada operadora. Não seria interessante se, desde o começo da paralisação, dado seu 

bom relacionamento com a imprensa, a agência tivesse divulgado em seus canais de interação o 

estudo que culminou com a sanção contras as operadoras? Não poderia ter sido feito um fórum, 

intermediado talvez pela própria TV Folha ou TV Estadão, com um grupo de especialistas para se 

discutir a sanção e todos os seus agravantes  (a discussão sobre a instalação das antenas, por 
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exemplo)?
31

   

 Além disso, cabe ressaltar a importância do papel da imprensa. Segundo Marques (2008:33), 

o acesso aos conteúdos discursivos e aos vários argumentos produzidos por diversos atores em 

diferentes contextos através dos media pode contribuir para que alguns dos problemas ligados à 

inclusividade sejam amenizados. Um deles relaciona-se ao fato de que, mesmo que os interessados 

não possam estabelecer uma interlocução face a face com todos aqueles envolvidos na discussão a 

respeito de determinado problema, eles podem inteirar-se dos argumentos e das razões por eles 

apresentados por meio dos media (Gomes, 1999; Blumler e Gurevitch, 2000). Nem todas as vozes 

estão representadas no espaço de visibilidade mediada, mas nem por isso a ideia de concebê-lo 

como espaço fundamental de mediação perde sua validade. Todavia, acredita-se que isso não é 

suficiente para constituir a imprensa como um processo democrático, uma vez que muitos dos 

públicos impactados não tiveram se quer a chance de participar das matérias sobre a decisão da 

Anatel. E os atores que tiveram tal chance e utilizaram esse espaço, o fizeram em benefício próprio.   

Apesar da dissertação não ter se utilizado de pesquisas de opinião com leitores sobre o tema, 

acredita-se que o setor de telecomunicações é uma das áreas de maior interesse da sociedade 

brasileira e debates devem ter ocorrido naturalmente na época da paralisação das vendas. Chambers 

pontua que, ao nos engajarmos na prática discursiva, acreditamos que nossas posições morais 

possam estar corretas e que podemos demonstrá-las e sustentá-las por meio de argumentos. 

Paralelamente, devemos estar envolvidos em uma revisão contínua e reinterpretação de nossos 

desejos e necessidades, pois o discurso prático não se refere à descoberta de nossos verdadeiros 

interesses, mas é um procedimento que demanda “aos participantes que reflitam e avaliem suas 

necessidades e interesses racionalmente do ponto de vista de sua generalidade” (Chambers, 1996, p. 

103 IN MARQUES; MARTINO, 2011:827).   

Dessa forma, em situações deliberativas que misturam interesses comuns e conflitos de 

interesse, uma primeira providência a ser tomada seria fazer com que os participantes conversassem 

entre si, buscando entender os próprios interesses. Como afirma Mansbridge (2005), membros de 

grupos subordinados precisam desenvolver ideias e entendimentos contra-hegemônicos de seus 

interesses. Esse processo só ocorre quando esses membros encontram um espaço para a deliberação 

que esteja livre de sanções e que os permita questionar e desafiar o ponto de vista dominante. De 

forma geral, as pessoas precisam desse tipo de interação para examinarem mutuamente o que eles 

acreditam ser seus “reais” interesses. (MARQUES; MARTINO, 2011: 827, 828). Todavia, diante da 

                                                 
31

  Importante refletir que no meio de toda essa problemática vale lembrar que as teles são as grandes anunciantes da 

mídia e que, portanto, a mídia não tem muito interesse em colocar dedo nas feridas. Além disso, as operadoras também 

investem pouco na modernização do sistema, tanto assim é que a Nextel, 4ª empresa no país em tamanho, vai alugar 

antenas da Vivo para expandir seu sinal. Tudo sob o manto da Anatel que ao invés de exigir investimentos, prefere ou 

autoriza soluções mais baratas. E o consumidor que sofre. 
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leitura das matérias destacadas neste trabalho, isso não foi observado, portanto, acredita-se que a 

imprensa não é capaz de ser concebida como esse espaço de deliberação. 

Por fim, cabe recordar que desde sua criação a Anatel foi concebida com o objetivo de 

regular democraticamente o setor de telecomunicações, ancorada no processo de debate público. Ao 

longo do trabalho, por meio da análise das matérias, foi feita uma observação acerca da existência 

ou não desse processo no debate. Suspeitava-se que a Anatel ‘operava’ como sistema autopolítico, 

com regras próprias e submetidas a pressões do centro do poder político (tal qual apresentado no 

esquema de Peters). Após toda a análise das matérias revelou-se que sim, que o modo de atuação da 

Anatel está mais próximo das reflexões de Bourdieu, para quem a conduta jornalística é marcada 

pela manipulação de enquadramentos específicos voltados – completamente – para o interesse de 

grupos de mídia.  
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ANEXOS 

 

Anexo I – íntegra da entrevista com superintendentes da Anatel 

A entrevista foi realizada na sede da Anatel em Brasília/DF, localizada na quadra 06, Bloco 

E, 7º andar, Ala Sul, no dia 07 de fevereiro de 2014, com os senhores Lauro Leandro Rutkowski, 

chefe da Assessoria Parlamentar e de Comunicação Social da Anatel e Augusto Drumond Moraes, 

especialista em regulação. Abaixo seguem as perguntas utilizadas durante a conversa (as questões 

serviram de base para a entrevista, mas não necessariamente foram feitas exatamente da mesma 

forma, nem na mesma ordem) e, logo em seguida, trechos completos dos depoimentos dos 

entrevistados.   

1) Como foi feito o relatório que culminou na suspensão de venda de chips? 

2) Por que a Vivo /GVT não foram proibidas de vender os chips? 

3) Como é a relação da Anatel com o SindiTeleBrasil e outros sindicatos? Há reuniões 

periódicas? E com os órgãos de defesa do consumidor? 

4) O jornal O Estado de S.Paulo, particularmente o articulista Ethevaldo Siqueira 

criticou muito a Anatel na época da paralisação das vendas de chips. Houve encontro de 

relacionamento com o jornalista? Como a Anatel enxerga as acusações dele? 

5) Houve alguma reestruturação/modernização interna? Em que sentido? 

6) Com relação à universalização do setor, principalmente no caso das queixas das teles 

com relação à instalação das antenas, o que a Anatel tem feito para auxiliar? 

7) O site da agência apresenta como um dos objetivos principais demonstrar clareza e 

transparência à população. Como é feito (construído) o relacionamento da Anatel com a sociedade 

civil? Como ocorre a participação do público nas audiências públicas e como se estabelece esse 

diálogo? 

8) Qual a relação da Anatel com a atual Telebrás? 

9) Qual a relação da Anatel com o CONAR? Há algum trabalho feito junto ao conselho 

com relação às propagandas das operadoras de telefonia, que contém ofertas sedutoras, mas que não 

cumprem o código de defesa do consumidor? 

A reestruturação da agência e a sanção da proibição da venda dos chips, não tem nada a ver 

uma coisa com a outra. O processo de reestruturação é antigo. Em 2005, quando passamos pelo 

primeiro concurso público a Anatel já estava em fase de mudanças. Teve uma consultoria que fez 

uma auditoria. A Anatel chegou até a publicar o regimento, só que por uma questão de conflito 

interno, acabou que não se realizou. (Lauro) 

Na verdade havia uma dúvida, se algumas alterações poderiam ser feitas (ou não) por conta 
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do decreto. Porque o regimento da Anatel está atrelado a um decreto presidencial. Então houve essa 

dúvida jurídica e que acabou não se fazendo essa reestruturação muitos anos atrás. (Augusto)  

E se fala muito tempo porque da forma que a Anatel estava estruturada anteriormente, ela 

não refletia a realidade do setor de telecomunicações. Porque quando você tem uma série de 

convergências – tanto de plataforma, como de serviço – a Anatel era segmentada por serviços. 

Então você tinha uma superintendência de serviços públicos, que tratava basicamente de telefonia 

fixa. Você tinha uma superintendência de serviços públicos privados, que tratava da parte de... todos 

os outros serviços (Internet e telefonia móvel). E a TV por assinatura era da superintendência de 

comunicação multimídia. Só que hoje, na verdade as plataformas se unem. Então a mesma estrutura 

que leva a voz, leva dados e imagem. Tanto que você vê a NET, que é uma empresa exemplo de 

convergência. O cabo que leva a TV por assinatura para sua casa é o mesmo que vai te levar 

Internet e sobre aquela estrutura você também deve falar. Então o que aconteceu é que é isso: você 

tinha uma segmentação que não refletia muito a realidade do setor. E com essa reestruturação agora, 

você tem...Ah! E cada área fazia o controle das empresas reguladas que afetavam sua competência. 

Então a superintendência de serviços públicos analisava processos e aplicava sanção nas empresas 

de telefonia fixa. (Lauro) 

As telecomunicações têm dois regimes: o privado e o público. O único serviço prestado em 

regime público é a telefonia fixa voz. O legislador escolheu que fosse desse jeito e assim é. Então, a 

universalização, conforme a legislação atual existe única e somente para voz fixa. O FUST, por 

exemplo, é um investimento atrelado à políticas públicas de telefonia fixa voz. Você não pode usar 

aquele recurso para outros tipos de massificação. Há uma diferença também. Uma coisa é você 

massificar o serviço e a outra coisa é você universalizar. Universalizar é um conceito que está 

associado exclusivamente à telefonia fixa voz.  E o que aconteceu ao longo do tempo é que a 

telefonia fixa voz, ela vem perdendo, vamos dizer assim, valor para as pessoas (nós, urbanos, 

embora a telefonia fixa seja importante em alguns locais em que você não tem a cobertura móvel e 

você tem um orelhão que atende uma comunidade). E a tendência é, conforme q telefonia móvel se 

expanda, este valor da telefonia fixa vai cada vez mais diminuindo. Então, a universalização é isso: 

são projetos de inclusão. E aí, por outro lado, você tem todos os demais serviços que são prestados 

pelo regime privado, com liberdade de preço. (Lauro) 

Na verdade, a própria lei estabelece: a liberdade é a regra, a intervenção é exceção. Isto está 

na própria legislatura das telecomunicações. (com relação às antenas). Constitucionalmente a 

ocupação do solo é de competência municipal. E realmente, recebemos muitas dúvidas sobre isso: 

no que a Anatel está ajudando. Aqui a gente está regulando, nas antenas, só  as questões de aspectos 

técnicos (potência, rádio frequência). Agora, todo resto são aspectos de competência municipal, 

como aspectos urbanísticos.  
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A regulamentação atual, por exemplo, não exige que todo município esteja coberto. Exige a 

cobertura de 80% da área urbana do município. Então, algum lugar mais afastado, não é há 

obrigação de cobertura naquela localidade. (Lauro) 

É o conceito de universalização: se aquela comunidade está afastada ali, ela vai ter um 

orelhão. E por lei, você não tem como obrigar. Você faz isso, como a agência fez em 2007, quando a 

Antel licitou a faixa de 1.9 2.1, a faixa do 3G. Você tinha 1.800 municípios, que não tinham uma 

aero base instalada. Então a agência fez a troca. Não tenho como te obrigar, mas como no critério da 

licitação você baixou o preço inicial, na troca, gostaria que você fizesse investimentos para cobrir 

esses municípios que não tinham cobertura. (Augusto) 

E foi interessante, porque embora não seja universalização do conceito de telefonia fixa, 

houve um estabelecimento de contrapartidas, em que você levava a faixa de rádio frequência, mas 

você vai ter que levar o serviço para determinadas localidades. Então o que aconteceu: a gente era 

servido por 2G, agora estamos cada vez mais servidos por 3G. E o 2G está desaparecendo e o 3G se 

expandindo. Com a telefonia móvel da 4 geração é a mesma coisa, na licitação da faixa de 2,5. O 

que está acontecendo é isso: você vai substituindo as tecnologias. E os padrões de qualidade 

estabelecidos também. Há um regulamento de qualidade que estabelece a taxa de completamento de 

chamadas, acesso e interrupção de dados. (Lauro) 

E esses padrões de qualidade vão sendo modernizados, também. Por exemplo, as regras de 

qualidade para telefonia móvel e o que passou a existir, que não tinha – da banda larga fixa – elas 

foram aprovadas em 2011. Então, recentemente, há um ano a agência alterou as regras de qualidade 

de telefonia fixa. E você começa a substituir outros indicadores. Por exemplo, na banda larga de 

telefonia móvel, não tinha padrão de qualidade para banda larga. Tanto a banda larga móvel, como a 

telefonia voz é o mesmo serviço, mas não se tinha parâmetro de qualidade. E passou a se considerar 

outros critérios, como reclamações e outros indicadores novos. Você começa a mudar a percepção 

do que é mais interessante. (Augusto). 

Hoje em dia você fala menos. Como você trabalha com um pacote de dados com uma 

assinatura, na qual você tem acesso à Internet o tempo todo numa velocidade razoável, você usa 

Whatsapp e outros aplicativos que você acaba não falando. A coisa que você menos faz, é falar. 

(Lauro) 

Quando você oferta algo e vincula, o anúncio tem que ser oferecido e se não for, você está 

descumprindo o Código de Defesa do Consumidor. Há processos administrativos, mas não sei se 

por propaganda enganosa. Em regra, os anúncios não passam por aqui. Não é algo que a Anatel 

tenha foco exclusivo nisso. Geralmente, as operadoras fazem as campanhas e só sabemos que não 

está certa, quando o usuário entra em contato conosco. (Lauro) 

 Essas reclamações auxiliam a agencia a tentar identificar o que pode estar 
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acontecendo. (Augusto) 

Mas o anúncio publicitário não tem uma previa submissão à Anatel (Lauro) 

Tecnicamente não sei te explicar (sobre a elaboração do relatório que culminou na 

paralisação da venda de chips), mas tenho aqui o resumo do que foi apresentada na época e com 

base nesses dados, a superintendência de serviços privados (que não existe mais, devido à 

reestruturação) entendeu por bem que deveria estancar esse volume de reclamações. E a escolha do 

regulador foi de suspender a venda para a empresa que apresentasse o pior desempenho por unidade 

da federação. Reclamações referentes à rede, que seria: queda de chamadas, não completamento. 

Coincidiu que os indicadores piores, estavam no âmbito da TIM. (Lauro) 

(E a aproximação do Dia dos Pais? Houve uma pressão para suspender a sanção?) 

Não, isso não. Desde o inicio, se você pegar o despacho estava escrito que elas tinham um 

prazo pra entregar o plano e durante o período havia reuniões diárias aqui para serem discutidos 

diversos pontos dos planos. Durante a suspensão tiveram várias reuniões. Inclusive operadoras que 

não foram proibidas de vender, também deveriam apresentar um plano – que aliás teria duração de 2 

anos e está se expirando agora. (Lauro) 

Colocamos no site todos os planos. E no despacho estava escrito que a suspensão dependia 

da aprovação dos planos e não da solução dos problemas. Porque estamos falando de investimentos. 

(Augusto) 

O quórum de participação da sociedade conosco é baixo. Quando você vai estabelecer um 

regulamento, você faz uma consulta pública – que fica na Internet disponível para qualquer pessoa 

contribuir – e independente da matéria você tem a audiência pública que é o momento especial que 

a técnica vai até determinado local e a sociedade pode participar de viva voz. Dependendo do 

assunto, aparecem algumas pessoas. E a gente se surpreende. Tem assuntos que a gente acha que 

não vão ter ninguém, e tem e vice-versa. Mas na regra, o público não é muito grande, nessa parte. 

As contribuições na Internet até têm bastante, mas como se trata também de um setor muito técnico, 

o usuário comum tem dificuldade de entender certos conceitos. Então a gente vê que as 

contribuições nas consultas públicas, são basicamente ou de entidades de defesa do consumidor ou 

das prestadoras ou de outras entidades. Após as consultas/audiências públicas, este pacote de 

contribuições é embalado e a área técnica analisa e transforma aquilo numa minuta de relatório que 

vai para a decisão do conselho diretor. O trâmite de todas as matérias na Anatel é desse jeito. Você 

tem um caminho de participação social. As reuniões do conselho são abertas, as pessoas podem 

assistir, mas sem participar. Ali é um momento de decisão. Além disso, tem outras duas estruturas 

de participação. A Anatel tem um conselho diretor de pessoas que tem o mandato para decidir e 

você tem o conselho consultivo, nesse participam Senado, Câmara, entidades de defesa do 

consumidor, representantes de empresas e usuários. Ele tem, como o próprio nome diz o objetivo de 
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opinar, sobre o quê deveria ser feito, o que não deveria. Enfim, a opinião deles. Mas eles não têm 

poder deliberativo. E outra estrutura que tem é o conselho de serviços ao usuário. Não, comitê. Que 

é composto por representantes da sociedade, que tem uma função não tão rígida, mas propõe 

melhorias. E agora, foi estendida a obrigatoriedade de se ter em outros estados o comitê de serviços 

ao usuário para outros serviços, além da telefonia fixa. Antes, os comitês de serviços de usuário só 

podiam dar pitaco em concessão, telefonia fixa e agora foi estendido para falarem também de outros 

serviços. Mas o que a gente observa é que no Brasil, essa forma de participação democrática direta 

não faz parte do dia a dia do cidadão. Não é uma coisa que mobilize muito as pessoas. (Lauro) 

As participações, quando têm, muitas vezes é aquela coisa “eu concordo com isso”. 

(Augusto) 

Para nós, internamente em alguns aspectos a mudança foi melhor, por conta de você 

enxergar certos aspectos. Você concentrou melhor certas atribuições que estavam difusas (em 

superintendências) em algumas áreas. Por exemplo, as obrigações de todos os serviços são 

acompanhadas por uma superintendência só. Antes era em várias e todas as obrigações agora estão 

lá – tanto do regime privado, quanto do público e qualquer outro serviço. Foi criada uma 

superintendência de relacionamento com o consumidor e que faz uma diferença na estrutura da 

agência porque essa superintendência tem mais poder do que a assessoria de relacionamento com os 

usuários que existia antes e que não era tão grande. Você enxerga melhor, as coisas estão mais 

claras. Você tem uma superintendência de planejamento regulatório que é onde todos os 

regulamentos tramitam. (Lauro) 

E também a questão de priorizar. Antes você tinha relatórios produzidos por 

superintendências diferentes que resultavam em diferenças. Formas de entender eram diferentes. 

Agora você tem regulamentos produzidos pela mesma área, facilita. Você consegue unificar melhor 

as regras. (Augusto) 
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ANEXOS 

Anexo II – relatório oficial da Anatel com estudo feito sobre operadoras 
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ANEXOS 

Anexo III – matérias do jornal Folha de S.Paulo 
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20/07/2012 – B3 – Mercado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  76 

20/07/2012 – B4 – Mercado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  77 

21/07/2012 – Capa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  78 

21/07/2012 – B1- Mercado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  79 

21/07/2012 – B4- Mercado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  80 

22/07/2012 – B9- Mercado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  81 

28/07/2012 – B4- Mercado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  82 

29/07/2012 – B4- Mercado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  83 

02/08/2012 – B10- Mercado 
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06/08/2012 – B3 – Mercado/Folha Invest 
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ANEXOS 

Anexo IV – matérias do jornal O Estado de S.Paulo 
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19/07/2012 – B1 - Economia 
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